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INTRODUÇÃO 

 

O Projeto Educativo, conforme estabelece o Regime de Autonomia, Administração e Gestão de 

Estabelecimentos Públicos de Educação Pré-Escolar e dos Ensino Básico e Secundário (Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado no anexo ao Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho), 

consiste no documento “que consagra a orientação educativa do agrupamento de escolas ou da 

escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um 

horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias, 

segundo os quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir a sua função 

educativa.” [al. a), n.º 1, art.º 9.º]. 

A elaboração do presente Projeto Educativo enquadra-se num conjunto de leis e normativos legais 

que orientam e regulam o sistema educativo nacional, nomeadamente o Decreto-Lei supracitado, 

bem como os normativos e documentos orientadores da tutela que, com base nas mais recentes 

disposições da ONU e da EU2, na área da educação, regulam a ação das escolas, a saber: o 

referencial educativo único que determina o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória; 

o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, com as alterações previstas na Lei n.º 116/2019, de 13 

de setembro, que define princípios e normas garantes da inclusão escolar; o Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho, que estabelece os princípios orientadores do desenvolvimento curricular; 

e o Sistema de Gestão de Qualidade alinhado com o Quadro de Referência Europeu de Garantia da 

Qualidade para o Ensino e a Formação Profissionais (Quadro EQAVET). 

Nesta conformidade, este documento constitui-se como um dos instrumentos de autonomia da 

Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Ponte de Lima (EPADRPL), elaborado 

de forma objetiva, concisa e rigorosa, para o triénio de 2020-2023, que permite à escola estribar 

a sua ação, no sentido de conceder, por via de um percurso distinto e peculiar, a melhor resposta 

possível àqueles que se identificam com os seus valores e as suas práticas. 
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OPÇÕES METODOLÓGICAS 

 

A elaboração do presente Projeto teve como referência e base de trabalho o anterior Projeto 

Educativo da EPADRPL, por forma a garantir alinhamento operativo entre os dois documentos.  

O histórico de desempenhos e oportunidades de melhoria foi estruturado recorrendo a:  

i. dados da autoavaliação institucional da Equipa de Avaliação Interna e Gestão da Qualidade 

(CAF/RAE/EQAVET), publicados nos vários relatórios de autoavaliação institucional; 

ii. dados da Equipa de Avaliação Interna e Gestão da Qualidade (CAF/RAE/EQAVET),  publicados 

nos vários documentos da implementação do sistema de gestão de qualidade alinhado com o Quadro 

de Referência EQAVET ; 

iii. informações dos Serviços Administrativos da Escola;  

iv. dados recolhidos junto das Direções de Turma e Direções de Curso; 

vi. informações do Gabinete de Apoio ao Aluno/Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) e Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI). 

 

O Projeto Educativo do triénio 2017-2020 descreveu de forma detalhada os espaços de interior da 

escola, pelo que os mesmos serão abreviados no presente Projeto.  
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I – CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

1. O MEIO 

1.1. Localização geográfica e história  

 
A EPADRPL situa-se no concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo, região do Norte e 

sub-região do Minho-Lima, com cerca de 41.612 habitantes.  

Ponte de Lima é uma das vilas mais antigas de Portugal. Os vestígios humanos remontam à pré-

história, mas são do período romano alguns dos elementos arquitetónicos mais emblemáticos, como 

são os casos de vários marcos miliários e uma parte do troço romano da ponte sobre o rio Lima, 

classificada como Monumento Nacional. Deste período é igualmente a célebre lenda do rio Lethes, 

cujo nome culminaria no latim Limia. No período medieval a Carta de Foral, outorgada pela Rainha 

D. Teresa e o filho D. Afonso Henriques, a 4 de março de 1125, confirmava a importância territorial 

de Ponte de Lima na história nacional, estando nela referenciada a feira, primeira documentada 

no nosso país. Todo o património, desde o cultural ao ambiental, é de uma valiosa singularidade, 

com destaque para os cinquenta monumentos classificados, bem como para o centro histórico digno 

de visita.  

A vila dista da capital do distrito, Viana do Castelo, 24 km; de Braga, 31 km; do Porto, cerca de 73 

km, e, da fronteira com Espanha, cerca de 40 km. O território limiano beneficia de um importante 

nó de comunicação rodoviário: a A3 – Autoestrada Porto/Braga/Valença, com ligação a Espanha 

(Vigo); a A27 - Ponte de Lima/Arcos de Valdevez/Ponte da Barca; e a A28 - Viana do Castelo/Porto. 

 

1.2. Contexto social, cultural e económico 

 
Continuando a ser uma das principais atividades económicas do concelho de Ponte de Lima, a 

agropecuária tem-se afirmado como um meio de desenvolvimento sustentável que, contribuindo 

para a preservação do valioso património ambiental da região, incentiva e dinamiza a economia 

local. Apresenta-se com dimensões e realidades diversas, como seja a agricultura de subsistência, 

a agricultura de lazer, a agricultura complementar e a agricultura profissional e empresarial. Sendo 

essencialmente rural, e realizada pela maioria das pessoas que residem em Ponte de Lima, trata-

se de uma área que tem vindo a catalisar diversos investidores nacionais e, sobretudo, estrangeiros, 

que pretendem instalar-se no concelho.   

A par da relevância da atividade agropecuária que se regista no concelho, Ponte de Lima cultiva, 

desde há séculos, uma relação estreita com o cavalo lusitano, o qual, dada a sua versatilidade e 

aptidão natural, ficou para a história como cavalo de agricultura, de caça e de batalha. A região 

tem, assim, apostado na preservação ativa da tradição deste versátil e marcante recurso endógeno, 
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pelo que, atualmente, se releva como destino equestre de referência nacional e internacional. O 

papel das atividades equestres da região é manifesto, enquanto impulsionador de diversas 

dinâmicas a nível social, cultural, económico, imprimindo forte impacto no setor do turismo, do 

alojamento à hotelaria e restauração. 

A experiência turística tem vindo a ser alvo de uma crescente atenção, entre outros motivos, pela 

elevada influência que exerce, direta ou indiretamente, na satisfação e fidelização dos turistas. A 

experiência oferecida ao turista depende, portanto, da aposta que os agentes hoteleiros fazem na 

qualidade e na quantidade de serviços. Rico em saberes e sabores, Ponte de Lima é, também, 

sobejamente conhecido como um dos maiores polos gastronómicos de Portugal, pelas suas iguarias 

confecionadas à base de produtos típicos da terra. Existe no concelho um grande número de 

estabelecimentos onde se confecionam as grandes especialidades locais, como o emblemático arroz 

de sarrabulho.  

Neste sentido, Ponte de Lima tem vindo a evidenciar-se num setor estratégico – o turismo, 

resultando num vigor crescente e com visibilidade a nível dos resultados obtidos. Considerando a 

localização estratégica de Ponte de Lima no epicentro da euro-região norte de Portugal – Galiza, a 

gastronomia, o enoturismo, as atividades equestres, o património histórico e paisagístico, os 

desportos de natureza e o alojamento de qualidade complementam uma oferta notoriamente 

atrativa, com identidade e qualidade. Ponte de Lima constitui-se como um dos destinos turísticos 

mais procurados da região norte de Portugal impulsionado, em grande parte, pelo facto de se 

destacar a nível do setor agropecuário, de se constituir como um destino equestre nacional e 

internacional e de se ter afirmado como um dos maiores polos gastronómicos de Portugal. 

Acompanhando o desenvolvimento do tecido socioeconómico e cultural da região, a EPADRPL tem 

vindo a adequar a sua oferta de formação às necessidades evidenciadas pelo meio empresarial 

envolvente e pelas instituições locais. 

Num concelho eminentemente rural, mas simultaneamente empenhado no turismo, a EPADRPL 

tem-se afigurado como uma alavanca que proporciona, com reconhecida qualidade, soluções e 

ofertas de especialização na área da agropecuária, de gestão equina e no setor da hotelaria e 

restauração. 
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2. A ESCOLA 

 
2.1. História da instituição  

 
A EPADRPL, inserta numa vasta propriedade agrícola, é uma escola profissional pública vocacionada 

para o desenvolvimento rural do concelho de Ponte de Lima.  

Foi criada em 1991, por vontade de algumas entidades locais e do então Gabinete de Educação 

Tecnológica Artística e Profissional, tendo por génese a área agrícola da Escola Secundária de Ponte 

de Lima. Fizeram parte da sua criação a Escola Secundária, a Câmara Municipal, a Cooperativa de 

Agricultores do Vale do Lima e a Adega Cooperativa de Ponte de Lima. Tratava-se de uma escola 

de natureza pública, prosseguindo fins de interesse público e usufruindo de autonomia pedagógica, 

administrativa e financeira. 

Em 2000, tornou-se uma escola pública, onde um número significativo de jovens prepara o seu 

futuro nas áreas de maior importância a nível de desenvolvimento local e regional.  

No ano letivo de 2019/2020, a EPADRPL leciona cursos profissionais de nível IV, nas áreas da 

produção agropecuária, da gestão equina e da hotelaria e restauração. Estes cursos constituem-se 

como um dos percursos do nível secundário de educação, caracterizado  por uma forte ligação ao 

mundo profissional. A aprendizagem neles realizada valoriza o desenvolvimento de competências 

para o exercício de uma profissão, em articulação com o setor empresarial local e regional, 

relevante para a oferta formativa da escola.  

Desde 2007, leciona, ainda, cursos de educação e formação na área de jardinagem de tipologia 2. 

Tratam-se de cursos que se afiguram uma oportunidade para a conclusão da escolaridade 

obrigatória, através de um percurso flexível e ajustado, ou para prosseguimento de 

estudos/formação. 
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2.2. Identidade e cultura da instituição 

 
A EPADRPL tem vindo a aprofundar e a afirmar a sua identidade, ao nível do desenvolvimento rural, 

no respeito pela preservação das características do meio circundante, com o alargamento da sua 

dimensão profissionalizante à gestão equina e à hotelaria e restauração.   

A escola evidencia-se, assim, por corporizar um modelo singular de formação e qualificação de 

recursos humanos, com base no desenvolvimento socioeconómico e cultural sustentável da região 

onde se encontra inserida. 

Todos os cursos têm uma forte componente teórico-prática, assegurando, desse modo, uma boa 

preparação para o ingresso no mundo do trabalho. 

As melhorias graduais nas condições logísticas têm possibilitado, também, maior adequação às 

necessidades do mercado de trabalho.   

Partindo do lema do seu Projeto Educativo Sei estar, sou profissional, a EPADRPL encontra-se 

organizada de forma a proporcionar aos alunos um conjunto de experiências diversas, que 

permitem uma apropriação efetiva de conhecimentos e capacidades, potenciando o 

desenvolvimento de competências profissionais, associadas, de forma rigorosa, a atitudes e 

valores. 

A EPADRPL procura preparar os alunos para serem cidadãos democráticos, participativos e 

humanistas, promovendo o respeito pelos direitos humanos, tanto a nível individual como social e 

garantido a promoção da educação ambiental e do desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido, os alunos são corresponsáveis pelas áreas, onde possam demonstrar envolvência e 

sentido de responsabilidade. 

A par da atividade quotidiana escolar, os alunos participam num elevado número de projetos, 

visitas de estudo, iniciativas externas, feiras, concursos e outros eventos, que assumem um papel 

determinante na sua formação e na projeção da escola a nível local, regional, nacional e 

internacional.  

No decorrer da Formação em Contexto de Trabalho (FCT), os alunos complementam o 

desenvolvimento das suas competências.  
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2.3. Elementos específicos e diferenciadores da escola 

 
2.3.1. Produção agropecuária 

 
Esta área assume um caráter de extrema importância na qualificação do tecido empresarial da 

região e tem como principal objetivo qualificar os alunos como futuros técnicos.  

A exploração agrícola da EPADRPL encontra-se dividida em diferentes setores de atividades:  

 
a) Produção animal 

o Bovinicultura 

Os bovinos de Raça Frísia, com grande expressividade na região, são um elemento chave no 

desenvolvimento do setor primário do concelho. A escola tem vindo a participar em vários 

concursos agropecuários da Raça Frísia, com o objetivo não só de divulgar o nome, mérito e 

excelência da EPADRPL, mas também de demonstrar o que de melhor se faz ao nível da produção 

de leite na região, tendo recebido, em diversas ocasiões, o merecido reconhecimento e conquistado 

vários prémios. 

Também a produção de leite tem tido, a cada ano, resultados cada vez mais satisfatórios, graças 

ao trabalho e constante investimento feito a este nível. De destacar a aquisição de algumas novilhas 

de alto valor genético, nas quais, utilizando sémen de alta qualidade, se procedeu à recolha, 

implante e armazenamento de embriões, com recurso a tecnologia de ponta e utilizando as mais 

inovadoras práticas de reprodução e melhoramento animal na Europa. Existem já animais nascidos 

de embriões recolhidos e implantados na vacaria da escola. 

Este aperfeiçoamento contínuo tem como primeiro e principal objetivo proporcionar aos alunos as 

melhores ferramentas para que possam desenvolver as suas competências na área de saber 

científico, técnico e tecnológico, proporcionando-lhes, durante as aulas práticas, a oportunidade 

de contactar diariamente com as particularidades do setor de produção de leite. 

No que respeita a espaços afetos a esta atividade, a escola possui uma vacaria com capacidade 

para um efetivo leiteiro de 65 animais em produção, não estando ainda no seu limite, dados os 

constrangimentos de contrato com a entidade compradora do leite. Dos cerca de 100 animais 

existentes, 50 são vacas em produção e as restantes são vitelas e novilhas que se destinam a fazer 

a reposição do efetivo. A maioria dos animais jovens encontra-se genotipada e demonstra 

resultados bastante satisfatórios para a média nacional.  

A estrutura da vacaria foi modernizada, sendo constituída por uma zona de vacas em lactação, uma 

zona de vacas secas, uma maternidade, uma enfermaria, uma zona de recria e acabamento de 

vitelas/novilhas de substituição. O estábulo está dotado com camas revestidas com colchões de 
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espuma e as zonas de passagem foram recobertas com tapetes de borracha, conferindo desta forma 

o máximo de conforto aos animais.  

A escola possui, desde fevereiro de 2019, um novo viteleiro, espaço que apresenta excelentes 

condições para os animais nascidos, com 5 boxes individuais para os primeiros dias de vida, 1 parque 

equipado com um distribuidor automático de leite artificial e ainda 2 parques onde os animais 

podem permanecer sobre palha limpa até aos 12 meses de idade. 

As instalações contam ainda com 1 gabinete devidamente equipado, onde se faz a gestão de todas 

as aplicações informáticas diretamente relacionadas com o maneio alimentar e reprodutivo. O 

maneio alimentar faz-se através do controle da quantidade de alimento disponível na estação de 

alimentação, condicionado por um colar colocado no pescoço do animal. O maneio reprodutivo é 

monitorizado com a ajuda de um pedómetro, usado na pata dianteira do bovino, que indica 

alterações comportamentais, algumas indicativas de cio.  

Pode ainda acrescentar-se que recentemente a vacaria da escola foi certificada, pelas entidades 

acreditadas, como exploração em conformidade de bem-estar animal. 

o Ovinicultura 

Integrada numa política de preservação das raças autóctones, associada a uma forte preocupação 

de sensibilização ambiental, assumiu-se a constituição de um rebanho de ovelhas da Raça 

Bordaleira de Entre Douro e Minho. Os animais são certificados pela Associação de Criadores de 

Bovinos de Raça Barrosã (AMIBA). 

O projeto visou a inclusão de um rebanho na limpeza das vinhas, inicialmente durante o período 

de outono/inverno, época em que as folhas das videiras não correriam perigo. A inovação passa 

por estender a todo o ano a pastagem do rebanho nas vinhas, sem pôr em causa a cultura, através 

da colocação de uma espécie de “máscara”, a wine baa, que impede às ovelhas de chegarem às 

partes verdes das videiras.   

O rebanho pernoita no ovil, uma construção de madeira com manjedouras para fenos e uma 

pequena maternidade.  

o Suinicultura 

No seguimento da mesma linha orientadora para a preservação das raças autóctones, criou-se em 

2003 um núcleo de suínos da Raça Bísara, em regime de produção semi-intensivo ao ar livre. A 

redescoberta deste valor autêntico ocorreu pelo renovado interesse que suscitaram os produtos 

regionais de qualidade e através da revalidação e revitalização da suinicultura tradicional. 

A estratégia de requalificação passa essencialmente por uma diferenciação dos requisitos em 

matéria de segurança, qualidade e respeito pelas regras de produção, com o objetivo de 

demonstrar a viabilidade económica, através do abastecimento contínuo de leitões e de animais 

reprodutores com relevante perfil genético para o mercado, num equilíbrio ambiental sustentável, 

perfeitamente integrado nos objetivos pedagógicos das disciplinas. 



  

  9 

 

Este projeto visa essencialmente potenciar as competências técnicas dos alunos, oferecendo-lhes 

práticas inovadoras e experiências em concursos de nível nacional. 

Comparativamente aos sistemas de produção tradicionais, na escola é possível encontrar uma 

alternativa com um conceito mais moderno ao mais baixo custo. Existe um espaço exterior 

subdivido em vários lotes, com o objetivo de gerir as diferentes fases produtivas dos animais, 

permitindo, desta maneira, alcançar um maior potencial de conforto, respeitando as normas 

ambientais. Este espaço tem capacidade para albergar até 40 animais reprodutores e possui locais 

de alojamento, alimentação e confinamento. 

Existe também uma maternidade, que resultou de uma pequena requalificação da pocilga existente 

e que tem permitido, até à data, obter a produção de 800 leitões por ano.  

o Avicultura 

A escola explora duas raças autóctones de galinhas portuguesas: a Pedrês Portuguesa e a Preta 

Lusitânica, em regime de produção semiextensivo ao ar livre. 

Esta exploração visa a preservação das raças e o seu melhoramento, bem como a valorização e a 

atratividade da produção. 

o Apicultura 

A apicultura é um dos setores agrícolas que revelou um franco crescimento nos últimos anos. 

Praticada de forma profissional e sustentada, a apicultura é rentável, pois o mel produzido na 

região é reconhecido e valorizado comercialmente. 

A relação das abelhas com práticas no campo sempre teve um caráter complementar, com 

benefícios para todos os envolvidos. Assim, a apicultura é uma atividade de grande importância, 

porquanto apresenta uma alternativa de ocupação e fonte de rendimento para os agricultores. 

Além de ser de fácil manutenção, possui baixo custo inicial em relação a outras atividades 

agropecuárias. Trata-se, deste modo, de uma atividade que representa uma mais-valia ao nível 

ambiental, social e económico. 

No âmbito pedagógico e formativo, os alunos são envolvidos em tarefas de maneio apícola, como 

a reprodução de boas rainhas, tratamento de doenças, melhoramento genético e produção de mel 

e pólen. O produto final é embalado na escola, com embalagem própria, e comercializado, 

evidenciando muita procura. 

A escola possui um apiário pedagógico, integrado na exploração agrícola, destinado à criação de 

enxames e ao melhoramento genético da espécie Apis melífera. A escola possui ainda uma unidade 

de extração primária destinada à extração do mel e apoio logístico. 
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b) Produção vegetal 

o Viticultura e enologia 

A escola é produtora e engarrafadora dos vinhos da marca Vinhas do Cruzeiro, que comercializa 

sob a forma de vinhos monovarietais das castas Loureiro, Arinto e Vinhão, dando este último 

também origem a um vinho rosado.  

Recentemente, iniciou-se a produção de Espumante, tendo por base a casta Loureiro; um produto 

bastante interessante e com o objetivo de permitir aos alunos contactarem com um novo processo, 

demonstrando assim como se podem atingir diferentes nichos de mercado.  

Todos os processos inerentes a esta atividade, desde o processo de instalação e manutenção das 

vinhas, passando pela produção da uva, vinificação, engarrafamento, rotulagem e venda, são 

realizados pelos alunos da escola.  

Estes produtos, sempre elaborados com um objetivo pedagógico, são apresentados em diversos 

eventos, entre eles a Festa do Vinho Verde, em Ponte de Lima; Festivinhão, em Arcos de Valdevez; 

Wine Verde Fest, em Braga; Loureiro Convida, em Ponte de Lima; e Feira AgroBraga.  

De salientar, igualmente, alguns prémios recebidos como os do FESTIVINHÃO’19 e a medalha de 

prata conquistada no XIV Concurso internacional de Vinhos “La Selezione del Sindaco”, onde mais 

de 1100 vinhos oriundos da Europa e Brasil estiveram a concurso. 

Para o desenvolvimento deste setor, a escola possui uma adega com tecnologia recente, equipada 

com controlo de temperatura individual por cuba e com capacidade de vinificação de 53 400 litros.  

o Horticultura, aromáticas e ornamentais 

O setor das hortícolas, aromáticas e ornamentais é fundamental para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas dos alunos do Curso Profissional Técnico de Produção Agropecuária e, 

subsidiariamente, para os de Técnico de Cozinha/Pastelaria e Técnico de Restaurante/Bar, pelo 

seu uso em contexto de restauração.  

As espécies produzem-se em cultura protegida e de ar livre, com o apoio de tecnologia e 

infraestruturas apropriadas, como são exemplo o viveiro, as estufas e a horta biológica.  

A seleção das variedades recai sobre as mais comuns na região: Fagaceae: ervilha, feijão-verde e 

fava; Curcubitaceae: meloa e pepino; Solanaceae: pimento padrão, tomate e beringela; 

Asteraceae: alface e Brassicaceae: brócolo, couve-flor, repolho, rúcula, etc.. 

Dentro das aromáticas destacam-se o tomilho, erva-príncipe, lúcia-lima, cidreira, hortelã, salsa, 

coentros, aipo, orégãos, entre outros. 

Produzem-se ainda cogumelos shitaque e batata-doce. 
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Apesar de a escola não possuir agricultura biológica certificada, utilizam-se técnicas de agricultura 

sustentável, tais como utilização de adubos orgânicos devidamente maturados e largadas de 

auxiliares predadores. 

As plantas ornamentais possuem um papel importante no enquadramento paisagístico da escola e 

na requalificação e instalação de espaços ajardinados, preparando os nossos alunos para todo o 

tipo de desafios. 

o Jardinagem 

Ponte de Lima tem uma grande tradição na produção de jardins, tendo sido galardoada com prémios 

europeus. A par deste projeto foram surgindo outros como o Festival Internacional de Jardins ou o 

concurso das “Varandas Floridas”.  

Os jardins foram-se enraizando na cultura limiana e a escola tentou corresponder às novas 

necessidades. Para além de todos os espaços ajardinados, que embelezam o estabelecimento 

escolar, houve a preocupação de dar resposta ao mercado de trabalho, cuja exigência formativa 

foi aumentando. 

É neste âmbito que a escola desenvolve esta atividade, visando a formação para a instalação e 

manutenção de jardins, bem como o aperfeiçoamento das infraestruturas básicas e paisagísticas. 

Todas estas práticas estão integradas em Cursos de Educação e Formação (CEF). 

De salientar, também, a participação dos alunos da escola em concursos internacionais. 

o Culturas arvenses 

Representando a maior área produtiva de ocupação agrícola da escola, as culturas arvenses, milho 

e azevém, destinam-se à alimentação animal e é na sua implantação e desenvolvimento que os 

alunos aplicam grande parte dos conhecimentos teóricos adquiridos.  

Por outro lado, é, na prática, a atividade que obriga ao manuseamento de máquinas e utensílios 

agrícolas, estando intimamente relacionada com o setor de mecanização. 

 
c) Mecanização agrícola 

A mecanização é essencial no que à agropecuária diz respeito. O parque de máquinas e alfaias 

agrícolas é extenso e moderno, permitindo aos alunos familiarizarem-se com estes equipamentos 

e aumentarem as suas competências na área. 

A escola tem vindo, ao longo dos anos, a adquirir tratores e equipamentos com características 

inovadoras e adaptadas ao tecido empresarial do setor agropecuário da região. Do conjunto de 

tratores, um é exclusivamente destinado à formação dos alunos, com estruturas de segurança e 

ergonomia adequadas e com incorporação de sistemas eletrónicos de controlo de funcionamento. 
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Com o parque de máquinas existente é possível executar os trabalhos necessários na exploração 

agropecuária, recorrendo apenas ao aluguer de serviços em alturas muito pontuais, como a da 

colheita do milho para ensilagem. 
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d) Enriquecimento extracurricular 

Para além da formação que integra o Curso Profissional Técnico de Produção Agropecuária, a escola 

proporciona aos alunos interessados determinadas certificações extracurriculares. 

o Curso de “Preparadores e Manejadores de Animais a Concurso”  

“Preparadores e Manejadores de Animais a Concurso” é um curso de formação certificado pela 

Associação Portuguesa dos Criadores da Raça Frísia (APCRF), ministrada por um monitor externo, 

também certificado pela mesma entidade.  

Esta formação capacita os alunos a prepararem e a manejarem animais (bovinos), destinados a 

participarem em concursos de bovinos da raça Holstein Frísia. Nestes, são avaliadas as 

características morfológicas, bem como a locomoção dos animais em pista.  

Os alunos que, no final do curso, atinjam os objetivos recebem um certificado da APCRF. 

o Curso de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos 

Decorrente da Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, o aplicador de produtos fitofarmacêuticos de uso 

profissional tem de possuir um certificado de formação neste âmbito. Para dar resposta a esta 

necessidade foi introduzida, no Curso Profissional Técnico de Produção Agropecuária, a unidade de 

formação 6281. Esta habilitação é reconhecida posteriormente pela Direção Regional de Agricultura 

e Pescas do Norte. 

o Licença de Condução de Veículos Agrícolas 

O n.º 5 do art.º 36 do anexo ao Decreto-Lei nº 138/2012, de 5 de julho, permite às escolas 

profissionais a atribuição da licença de condução de veículos agrícolas. Neste sentido, no final do 

ciclo formativo de três anos, nos cursos profissionais, os alunos são submetidos a um exame de 

código e condução, com vista à obtenção da Licença de Condução de Veículos Agrícolas.  
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2.3.2. Gestão equina 

 
No âmbito da dinâmica equestre a nível concelhio, a EPADRPL visa, desde 2013, a formação de 

profissionais qualificados capazes de desempenhar funções em centros hípicos, escolas de 

equitação, coudelarias, provas hípicas, organizações de eventos equestres, gestão de empresas de 

produção de equinos, preparando e utilizando o cavalo nas diferentes modalidades equestres, 

aplicando e respeitando as normas de proteção e bem-estar animal e de segurança e saúde no 

trabalho. 

Nesta conformidade, a escola dinamiza o apoio na participação dos alunos em competições, a 

realização de eventos equestres, a realização dos exames de selas do programa nacional de 

formação de praticantes, a realização do curso de treinadores de grau I, bem como a formação em 

contexto de trabalho a nível internacional.  

Presentemente, a escola funciona em parceria com o Centro Equestre Vale do Lima, em Ponte de 

Lima, podendo usufruir das suas infraestruturas existentes. A escola possui cavalos para a prática 

da equitação, 18 boxes e atrelado para cavalos. 

A escola tem também vários protocolos estabelecidos: com a Coudelaria de Alter, em Alter do 

Chão, para cedência de cavalos para uso desportivo; com a Federação Equestre Portuguesa, para 

a realização de exames de selas e curso de treinadores; e com o Centro Hípico da Barroca D’Alva 

na colaboração e organização de eventos hípicos. 

Os alunos podem ainda usufruir das instalações equestres do município localizadas no Pavilhão de 

Feiras e Exposições de Ponte de Lima (Expolima), onde prestam apoio e participam nas atividades 

realizadas, tais como: Feira do Cavalo, Concursos de Obstáculos e de Dressage, quer nacionais, 

quer internacionais. 

 
a) Enriquecimento extracurricular 

Para além da formação que integra o Curso Profissional Técnico de Gestão Equina, conforme 

supramencionado, a escola proporciona aos alunos interessados determinadas certificações 

específicas:  

o Realização dos exames de sela 4 e de sela 7 do programa nacional de formação de 

praticantes, com atribuição do respetivo diploma. 

o Curso de Treinadores de grau I, com atribuição da respetiva cédula profissional. 
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2.3.3. Hotelaria e restauração 

 
a) Restaurante/Bar  

Atendendo a que a experiência disponibilizada ao turista depende da aposta que os agentes 

hoteleiros fazem na qualidade e na quantidade de serviços, a EPADRPL, através do Curso 

Profissional Técnico de Restaurante e Bar, tem vindo a trabalhar no sentido de preparar jovens 

competentes para atuar no mundo exigente de uma hotelaria cada vez mais pautada por 

características muito próprias.  

Neste sentido, a escola disponibiliza dois restaurantes de aplicação: um de menor capacidade, 

localizado no antigo externato, onde se desenvolvem as principais atividades ligadas ao 

restaurante, tais como confeções de sala, simulações práticas das diferentes modalidades de 

execução de serviço, entre outros.  

O segundo restaurante encontra-se no edifício principal da escola, onde são desenvolvidas as 

atividades principalmente relacionadas com o bar, como seja execução dos diferentes tipos de 

serviço de bar, serviço de cafetaria, elaboração de cocktails e outras aprendizagens relacionadas 

com este setor.  

Em ambos os espaços, a escola trabalha com as últimas “linhas” de material de mercado, por forma 

a garantir aos alunos uma formação de elevada qualidade.   

 
b) Cozinha/Pastelaria   

No Curso Profissional Técnico de Cozinha/Pastelaria, a escola dispõe de bancadas individuais, 

devidamente equipadas, designadamente, fornos de cozinha/pastelaria de topo, abatedor de 

temperatura, zona de frios, máquina de vácuo, assim como todos os outros equipamentos que 

permitem aos alunos uma maior proximidade com aqueles que encontrarão na profissão. 

Destaca-se uma clara aposta na evolução tecnológica dos equipamentos e utensílios. 

 

c) Enriquecimento extracurricular 

Presentemente, não está a ser assegurada nenhuma certificação extracurricular no âmbito da 

hotelaria e restauração. Todavia, é propósito da EPADRPL, a breve prazo, equacionar a participação 

ou renovação da participação dos alunos nas seguintes iniciativas:  

i. Curso Profissional Técnico de Restaurante/Bar 

 Concurso Internacional de Baristas em Lugo, Espanha: concurso que permite ao barista 

apresentar todo o conhecimento sobre o café, aplicando com mestria as técnicas de 

serviço.  
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 Concurso de Sumilliaria, Espanha: concurso direcionado ao serviço de vinhos. Aqui o aluno 

tem de evidenciar porque é que o vinho tem uma importância relevante no sucesso do 

serviço de sala. Passando pela história do vinho ao conhecimento técnico, o aluno aplica a 

mestria que este serviço exige.  

 Jovem Talento da Gastronomia: concurso das áreas de Cozinha, Pastelaria, Artes da Mesa 

e Bar, composto por 3 etapas regionais, culminando na final nacional onde o talento é 

revelado em cada uma das áreas a concurso. Trata-se de uma oportunidade para quem 

pretende uma carreira profissional mais auspiciosa nas áreas da hotelaria e restauração. 

 Campeonato das Profissões/Worldskills Portugal: competições dirigidas a jovens entre os 

17 e os 25 anos, que se encontram a frequentar um percurso de qualificação, em 

modalidades de educação e formação profissional, e visam demonstrar o nível individual 

de competências, rigor e domínio de técnicas e de ferramentas para o exercício de cada 

profissão a concurso, através da realização de provas práticas de desempenho. Desenrola-

se por eliminatórias, após as quais os alunos podem chegar a representar Portugal a nível 

internacional. Trata-se de um concurso transversal a todas as áreas formativas.   

ii. Curso Profissional Técnico de Cozinha/Pastelaria 

 Concurso Internacional de Cozinha do Castêlo da Maia: os participantes, distribuídos por 

dois escalões (Chef Júnior até 18 anos e Chef com idade superior a 18 anos), cozinham ao 

vivo perante audiência e júri, num período de tempo estipulado, o número de pratos 

previamente definido, sendo a cebola o ingrediente principal. O concurso é organizado pela 

Real Confraria Gastronómica das Cebolas e pelo Agrupamento de Escolas do Castêlo da 

Maia. 

 Jovem Talento da Gastronomia: cf. descrição supra. 

 Campeonato das Profissões/Worldskills Portugal: cf. descrição supra.  
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2.4. Redes, parcerias e protocolos  

 
A EPADRPL mantém uma relação de grande proximidade com as diversas entidades locais e 

regionais, com destaque para o Município de Ponte de Lima, a Comunidade Intermunicipal do Alto 

Minho, a Escola Superior Agrária, a Cooperativa Agrícola dos Agricultores do Vale do Lima 

(Coopalima), o Centro Equestre Vale do Lima, a Associação Empresarial de Ponte de Lima e o 

Turismo do Porto e Norte de Portugal, Entidade Regional. 

Existe também um relacionamento muito próximo com instituições, associações e empresas que 

prestam e/ou recebem serviços da escola no âmbito da oferta formativa, nomeadamente a empresa 

Raiz da Terra, o enólogo Eng.º Vilarinho, a empresa Syngenta, o Centro de Interpretação do 

Território do Município e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte. A escola mantém 

igualmente uma estreita relação com empresas e associações que contribuem para o processo 

educativo e formativo dos alunos, por ministrarem cursos e desenvolverem ou certificarem 

competências, designadamente a Quinta de Penteeiros da Paisagem Protegida das Lagoas de 

Bertiandos e S. Pedro d'Arcos, Ncn – Comercialização de Produtos Pecuários, Lda., a Associação 

Portuguesa dos Criadores da Raça Frísia, a Federação Equestre Portuguesa, a empresa Cafés 

Candelas e a Confraria do Sarrabulho. 

A aposta no desenvolvimento de competências em setores chave da economia local e regional, 

como a agropecuária, a área equestre e a hotelaria e restauração, são consideradas pelos parceiros 

como relevantes contributos para o desenvolvimento a nível rural e turístico, valorizando os 

recursos endógenos do território.  

O reconhecimento pela sociedade é, também, manifesto na recetividade de diversas entidades 

para acolher os alunos, no âmbito da FCT, bem como para empregar alguns deles após a conclusão 

do ciclo de formação. A FCT realizada em países estrangeiros, embora ainda pouco expressiva, 

revela a ambição e compreensão por parte da EPADRPL relativamente às problemáticas de um 

mercado de trabalho cada vez mais global e competitivo. 

De entre o conjunto de estruturas escolares públicas, distribuídas pelos cinco níveis de ensino 

(educação pré-escolar, ensino básico, secundário, profissional e universitário) que o concelho de 

Ponte de Lima disponibiliza, a EPADRPL distingue-se como a opção de elevada qualidade a nível da 

formação de caráter exclusivamente profissional.  
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2.5. Oferta formativa  

 
No âmbito da oferta do sistema educativo e de formação, a oferta curricular de escola, no triénio, 

pode variar no que se refere a públicos e modalidades de formação em função das orientações da 

tutela nesta matéria, bem como dos diversos contextos sociais e económicos das comunidades 

regional e nacional. Nestas escolhas, são ponderadas as necessidades profissionais decorrentes do 

fator empregabilidade, não se descurando os fatores motivacionais dos alunos e das famílias. 

Os cursos ministrados pela escola são cursos de educação e formação que atribuem diplomas com 

equivalência ao ensino básico (9º ano) e conferem um diploma de certificação nível II; e cursos de 

nível secundário que atribuem diplomas com equivalência ao ensino secundário formal e conferem, 

simultaneamente, um diploma de certificação profissional de nível IV.   

Estes cursos possuem uma formação em contexto escolar (componente sociocultural, científica e 

técnica/tecnológica), bem como uma formação em contexto de empresa (componente 

técnica/tecnológica).  

 

2.6. Características humanas 

 
2.6.1. Alunos  

 
No ano letivo de 2019/2020, a população escolar é de 195 alunos, distribuídos pelos seguintes 

cursos:  

Curso de Educação e Formação T2 Operador de Jardinagem 

1º ano - uma turma: 9 alunos; 
2º ano - uma turma: 13 alunos. 

Curso Profissional Técnico de Produção Agropecuária 

1º ano - uma turma e meia: 30 alunos; 
2º ano - uma turma e meia: 38 alunos; 
3º ano - uma turma e meia: 38 alunos. 

Curso Profissional Técnico de Gestão Equina 

1º ano - meia turma: 13 alunos; 
2º ano - meia turma: 13 alunos; 
3º ano - meia turma: 8 alunos. 

Curso Profissional Técnico de Cozinha/Pastelaria 

2º ano - meia turma: 12 alunos; 
3º ano - meia turma: 9 alunos. 

Curso Profissional Técnico de Restaurante/Bar 

2º ano - meia turma: 9 alunos; 
3º ano - meia turma: 3 alunos. 

Tabela 1 - População escolar distribuída pelos cursos 

 

Os alunos são provenientes, maioritariamente, dos distritos de Viana do Castelo, Braga e Porto.  
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Cerca de 85 alunos encontram-se alojados em residências ou quartos arrendados em Ponte de Lima, 

uma vez que a escola não dispõe de alojamento.  

Os alunos beneficiam de apoios, no âmbito do Programa Operacional de Capital Humano, a nível 

de alimentação, transporte e alojamento. 

Para apoio aos alunos alojados, são designados pelo Diretor, anualmente, docente ou docentes, a 

fim de identificar unidades de alojamento no início do primeiro ano do ciclo de formação, mediar 

a relação entre alunos e senhorios e apoiar os alunos na resolução de problemas pontuais. 

 

2.6.2. Pessoal docente  

 
No ano letivo de 2019/2020, o pessoal docente, 42 no total, é constituído por 11 professores do 

quadro de escola, 6 professores do quadro de zona pedagógica, 11 professores contratados e 

por 14 técnicos especializados. Todos eles possuem habilitações profissionais e específicas para a 

docência. 

Um dos técnicos especializados exerce, num horário de 18 horas, funções de orientação e psicologia 

no SPO. 

 

2.6.3. Pessoal não docente  

 
O pessoal não docente é composto por 18 trabalhadores: 12 assistentes operacionais (6 assistentes 

operacionais a desenvolver funções na exploração agrícola e 7 no edifício da sede 

escolar), 4 assistentes técnicos e 1 chefe de serviços de administração escolar (ausente ao serviço, 

por motivo de doença). Um dos assistentes operacionais exerce funções de encarregado operacional 

e um dos assistentes técnicos encontra-se a desempenhar as funções de coordenador técnico, em 

regime de substituição.  

A média de idades dos assistentes operacionais é de 56 anos, tendo 9 trabalhadores mais de 55, 

dos quais 4 têm idade igual ou superior a 60. Nos serviços administrativos, a média de idades dos 

trabalhadores é de 54 anos.  

 

2.5.5. Pais/encarregados de educação 

 
A nível de habilitações académicas, no que se refere às mães dos alunos, verifica-se que 8,7% têm 

formação superior; 14,1% o ensino secundário; 29,1% o terceiro ciclo do ensino básico; 23,3% o 

segundo ciclo do ensino básico; e 8,3% o primeiro ciclo do ensino básico. 16,5% apresentam-se com 

informação desconhecida ou outra.  
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Já no que concerne aos pais, observa-se que 5,34% têm formação superior; 3,4% o ensino 

secundário; 12,6% o terceiro ciclo do ensino básico; 33,5% o segundo ciclo do ensino básico; e 18% 

o primeiro ciclo do ensino básico. 27,1% apresentam-se com informação desconhecida/sem 

habilitações ou outro. 

No que respeita à ocupação profissional das mães dos alunos, constata-se que 23,3% são operadoras 

fabris/máquinas; 6,8% trabalham na área de comércio/vendas; 6,3% na área da restauração; 5,8% 

estão ligadas à educação (oito professoras e quatro auxiliares de crianças) e agricultura em igual 

peso; 5,8% desenvolvem atividade variada na área de saúde; 5,8% na área da contabilidade, 

seguros, banca e serviço administrativo ou de escritório. 4,8% desenvolvem trabalho na área da 

limpeza/serviço doméstico. Verifica-se uma advogada/solicitadora; uma motorista; uma agente da 

PSP, Polícia Marítima, Polícia Municipal, sargentos e guardas da GNR; uma arquiteta; uma 

cabeleireira; uma técnica de nível intermédio das atividades culturais e artísticas e uma refere 

outras profissões elementares diversas, n.e. De ressalvar que se verifica uma percentagem de 

31,5% de mães sem profissão ou com profissão desconhecida.  

Relativamente à ocupação profissional dos pais, observa-se que a maior percentagem (29,1%) 

trabalha em diversas atividades relacionadas com a construção: serviço de trolha, eletricidade, 

serralharia, pintura, ferreiro, forjador e carpintaria. Em seguida, verifica-se que 12,6% trabalham 

na agricultura/floresta; 6,8% trabalham em diversos ramos industriais; 3,9%  são motoristas; 3,4% 

trabalham na área da restauração/pastelaria/cozinha e também 3,4% são reparadores de 

motores/máquinas; 2,4% trabalham na área da educação (3 professores, 1 instrutor e monitor de 

atividade física e recreação e 1 auxiliar de cuidados de crianças); 2,4% no comércio e vendas; 1,5% 

são preparadores de carne, peixe e similares e também 1,5% são engenheiros; 1% são agentes de 

segurança; 1% são profissionais da saúde e 1% são de outras profissões elementares diversas, n.e. 

Verifica-se a existência de um operador de central telefónica, um trabalhador de serviços pessoais; 

um do serviço de limpeza e outro analista financeiro. Os restantes 28% apresentam-se sem profissão 

ou com profissão desconhecida. 

 

2.7. Características físicas 

 
2.7.1. Recursos físicos/materiais  

 
A EPADRPL localiza-se numa propriedade agrícola com cerca de 14 hectares, numa envolvente 

natural com espécies autóctones. Ao longo da sua atividade, foi construindo outras infraestruturas 

e adquirindo equipamentos que permitem suportar a oferta educativa existente. Tem recorrido, 

quando necessário, ao aluguer de equipamentos, bem como a 12 hectares de prédios rurais. Tem-

se efetuado, anualmente, a aquisição e a atualização de novos equipamentos. Há, contudo, a 

necessidade de continuar a reparação e a recuperação de máquinas e de equipamentos desgastados 

ou avariados pelo uso, independentemente da aquisição de novos, em função das prioridades e do 

orçamento disponível. 
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Todos os produtos produzidos na escola têm como objetivo primário o desenvolvimento da prática 

pedagógica. Não obstante, são também aproveitados para o enriquecimento do orçamento 

privativo, possibilitando, desta maneira, a realização de novos investimentos essenciais ao 

desenvolvimento de novas práticas pedagógicas. 

No que se refere ao desenvolvimento dos cursos oferecidos, a EPADRPL possui os recursos físicos e 

materiais que se encontram detalhados no ponto 2.3 supra.  

Todo o espaço exterior proporciona um ambiente acolhedor e agradável, com amplos espaços 

verdes relvados e arborizados e que são objeto de uma atenção específica enquadrada na 

arquitetura paisagística da escola. Este espaço encontra-se ainda equipado para atividades 

recreativas e desportivas, dos quais se destacam a mata, com as valências de campo de paintball 

e parque de merendas; o parque fitness; e o grande lago no jardim central da escola com espécies 

piscícolas e plantas aquáticas.   

Relativamente às instalações do edifício principal da EPADRPL, estas apresentam condições físicas 

modernizadas, com recursos físicos e funcionais adequados ao desenvolvimento da sua função 

educativa e formativa, nomeadamente um laboratório de ciências experimentais. 

De salientar que, carecendo a Biblioteca Escolar urgentemente de um processo de revitalização, 

foi apresentada em dezembro de 2019 uma candidatura para a sua integração na Rede de 

Bibliotecas Escolares (RBE), visando proceder à sua atualização: não apenas do espaço físico, mas 

também do equipamento e do fundo documental, para que estes possam servir de estrutura de 

apoio às aprendizagens dos alunos que frequentam os cinco cursos da escola; para que sirva também 

como polo cultural de abertura da escola para o mundo; e para que funcione como recurso 

pedagógico e espaço aprazível para alunos, professores e comunidade educativa em geral. 

O projeto de integração da Biblioteca na RBE foi aprovado em 29 de janeiro de 2020 e estende-se 

por dois anos letivos: primeiro ano – 2019/2020 – fase da instalação; segundo ano – 2020/2021 – 

fase da consolidação. 

 

2.7.2. Recursos financeiros  

 
A escola é um serviço da Administração Central, apenas com autonomia administrativa nos atos de 

gestão corrente, traduzida na competência dos seus dirigentes para autorizar a realização de 

despesas e o seu pagamento e para praticar, no mesmo âmbito, atos administrativos definitivos e 

executórios.  

Nesta conformidade, a escola é financiada por fundos públicos, nomeadamente pelo Orçamento do 

Estado e Fundo Social Europeu, encontrando-se, por esse motivo, sujeita às regras impostas pela 

tutela (Ministério da Educação e União Europeia), nomeadamente: aprovação pedagógica de novas 

turmas pela Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) e aprovação financeira pelo 

Programa Operacional do Capital Humano (POCH); controlo de execução física e financeira dos 
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projetos pelo POCH, Fundo Social Europeu (FSE), Inspeção-Geral de Finanças (IGF) e auditores 

externos; e fiscalização e avaliação pela Inspeção-Geral de Educação e Ciência (IGEC). 

Relativamente ao financiamento público dos cursos profissionais de nível secundário e CEF, estes 

têm por base candidaturas que são submetidas ao órgão competente, POCH. 

A escola empenha-se em maximizar as verbas disponíveis e elegíveis no POCH, tendo em conta as 

necessidades formativas de cada curso e as necessidades de cada disciplina/docente, por forma a 

envolver a comunidade educativa na procura de soluções de maior motivação nas aprendizagens. 
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2.8. Organização e gestão da escola 

 
2.8.1. Organigrama da EPADRPL  

 

 

Figura 1 - Organigrama da EPADRPL 

 

Os diferentes órgãos e estruturas da escola relacionam-se com base na cooperação, visando uma 

eficiente e eficaz consecução do projeto educativo. 

As estruturas intermédias, nomeadamente os Departamentos, as Direções de Curso, o Conselho de 

Diretores de Turma, os Conselhos de Turma e a EMAEI, assumem um papel fundamental na gestão 

da escola, analisando, debatendo e apresentando propostas a submeter a aprovação do Conselho 

Pedagógico.  
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Cada estrutura intermédia, à semelhança do Conselho Geral e do Conselho Pedagógico, órgãos 

essenciais para a organização e gestão da escola, desempenha as funções que lhe são cometidas 

por lei e pelo regulamento interno. 

O meio de comunicação privilegiado entre as diferentes estruturas da escola é o correio eletrónico 

institucional.  

Existe ainda uma equipa de comunicação e divulgação, que tem por função melhorar os circuitos e 

procedimentos de comunicação interna e externa da escola, bem como criar, definir e gerir a 

imagem da escola, estribando-se na missão e visão, nas metas e estratégias. A dinamização da 

página eletrónica da escola e das redes sociais tem permitido uma melhoria significativa ao nível 

da visibilidade da escola. 

Na escola existe uma Associação de Estudantes, que intervém no apoio/dinamização de atividades 

e projetos, bem como no processo de avaliação interna e gestão de qualidade da escola. 

Tendo em vista contribuir para o desenvolvimento de atitudes e valores, além de conhecimentos e 

capacidades, a escola imprime uma aposta forte num número elevado de atividades e projetos no 

âmbito do Plano Anual de Atividades, de cariz interdisciplinar, de entre os quais se destacam os 

seguintes: Programa Eco escolas, Educação para a Saúde e Educação Sexual, Desporto Escolar e 

Estratégia Nacional de Cidadania. 

Os critérios para a constituição dos horários são aprovados em Conselho Pedagógico, sendo seguidos 

pela equipa responsável, constituída pelos Coordenadores de Curso e supervisionada por um 

elemento da Direção. Numa lógica de rentabilização dos recursos humanos, no que toca à 

competência profissional, formação e motivação, a distribuição de serviço respeita, sempre que 

possível, a continuidade pedagógica.  

No âmbito da FCT, é elaborado um protocolo de cooperação com as entidades selecionadas, sendo 

os alunos acompanhados nas mesmas por um profissional da instituição acolhedora e por um 

professor/orientador da escola, que leciona a componente técnica dos cursos, e que os visita com 

regularidade no local de trabalho. Na EPADRPL, no caso dos alunos que beneficiam de medidas 

adicionais ao abrigo do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, esta disciplina, bem como as 

restantes disciplinas da componente técnica, integram o seu plano individual de transição, que é 

desenhado considerando os interesses, competências e expectativas dos alunos e das famílias, 

visando complementar o programa educativo individual e uma mais fácil transição para a vida pós-

escolar. 

No processo da FCT de todos os alunos, existe a preocupação por parte da escola de fazer um 

diagnóstico inicial que orienta a seleção da empresa/entidade que mais se adequa às 

potencialidades, necessidades e expectativas de cada aluno, bem como negociar com estes e com 

as empresas/serviços os objetivos da FCT, de modo a desenvolver, nos alunos, competências de 

planeamento e organização, hábitos de trabalho e atitudes autónomas, independentes e 

facilitadoras da inserção profissional.  
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A prova de aptidão profissional (PAP) centra-se em temas e problemas perspetivados e 

desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com os contextos de trabalho. A PAP consiste na 

elaboração/desenvolvimento de um projeto individual integrador dos diferentes saberes e 

competências adquiridos e desenvolvidos ao longo da formação, seguida da sua apresentação e 

defesa perante um júri. Salienta-se que é opção da escola que, sempre que possível e de forma 

adequada às necessidades, potencialidades e interesses e preferências de cada aluno, também os 

alunos, que beneficiam de medidas adicionais de suporte à aprendizagem no âmbito do Decreto-

Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, elaborem a PAP. Encontra-se definido no horário dos docentes da 

componente técnica e dos alunos um tempo semanal para trabalho em conjunto.  

 

2.8.2. Educação Inclusiva 

 
Com vista a assumir-se como uma escola democrática e inclusiva que assegura, por um lado, o 

acesso ao currículo e, por outro, o sucesso educativo e pessoal a todos e a cada um dos alunos, a 

EPADRPL mobiliza diversos recursos específicos (humanos, organizacionais e da comunidade) de 

apoio à aprendizagem e à inclusão, previstos na legislação em vigor. A mobilização destes recursos 

prossegue com a resposta às necessidades, potencialidades, interesses e preferências de cada 

aluno, valorizando a diversidade e promovendo a equidade e a não discriminação no acesso ao 

currículo e na progressão ao longo da escolaridade obrigatória. 

No que concerne os recursos humanos específicos, a escola dispõe dos saberes e competências de 

docentes de educação especial, da psicóloga do SPO e de assistentes operacionais com formação 

específica. 

A valência de educação especial existe, na EPADRPL, pelo sexto ano consecutivo. Em 2019/2020, 

estão colocados nesta escola 4 docentes do grupo de recrutamento 910, que correspondem a 44 

horas letivas de intervenção especializada por docente de educação especial. A partir do 2.º 

período verificou-se a necessidade de um reforço de 7 horas letivas, atribuídas do crédito do 

Diretor, tendo em vista promover, orientar e monitorizar a conceção e implementação de medidas 

que garantam o sucesso escolar de todos e cada um dos alunos, através do reforço da intervenção 

por parte do docente de educação especial que, no âmbito da sua especialidade, pode apoiar, de 

modo colaborativo e numa lógica de corresponsabilização, os demais docentes dos alunos na 

definição de estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na 

identificação de múltiplos meios de motivação, representação e expressão. 

Apoiando e orientando direta e indiretamente os alunos, bem como colaborando com os demais 

profissionais e estruturas da escola, intervém na escola, desde o início do ano letivo 2019/2020, o 

SPO. Este é constituído por 1 psicóloga a tempo parcial (18 horas), em regime de contrato anual a 

termo, que desenvolve a sua atividade em três domínios: apoio psicopedagógico; orientação escolar 

e profissional/orientação da carreira; e apoio ao desenvolvimento do sistema de relações da 

comunidade educativa, desenvolvendo as competências definidas na legislação em vigor.  
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O apoio à inclusão dos alunos da escola é ainda promovido pelas assistentes operacionais, que 

detêm formação específica. 

Na EPADRPL, de acordo com o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, são elementos 

permanentes da EMAEI, o coordenador (docente de educação especial);  1 docente de educação 

especial que coadjuva o diretor; 3 coordenadores de departamento e a psicóloga do SPO. São 

elementos variáveis da EMAEI todos os profissionais que intervêm com o aluno, salientando-se a 

participação dos encarregados de educação. Os elementos permanentes têm no seu horário um 

tempo semanal de 50 minutos para reuniões, que visam reforçar o trabalho em equipa, bem como 

planear, implementar, avaliar e ajustar a sua ação de apoio à operacionalização da educação 

inclusiva. 

Em conjunto com a EMAEI, o Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) configura-se como um recurso 

organizacional específico de grande relevância para a promoção da educação inclusiva na escola. 

Foi criado, no ano letivo 2018/2019, à luz do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho. Funciona 

atualmente num dos gabinetes de trabalho no 1º andar da escola, das 9h35 às 17h15. Em cada hora 

de aula existe um professor responsável pelas atividades desenvolvidas de e para o centro, cujas 

atividades podem ser realizadas no referido espaço ou nalguma sala de aula específica, por 

solicitação de um docente. 

Os docentes que exercem funções no CAA podem fazê-lo na componente letiva e/ou na componente 

não letiva. No caso dos docentes que trabalham no CAA enquanto parte da sua componente letiva, 

planificam a sua atividade letiva, tendo em conta o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 

de julho. Por sua vez, os docentes que exercem, no CAA, a sua componente não letiva cumprem as 

atividades estabelecidas nas alíneas atividade estabelecidas nas alíneas j), l), m) e n), do ponto 3 

do artigo 82.º do Estatuto da Carreira Docente (acompanhamento e a supervisão das atividades de 

enriquecimento e complemento curricular; orientação e o acompanhamento dos alunos nos 

diferentes espaços escolares; apoio individual a alunos com dificuldades de aprendizagem; e 

produção de materiais pedagógicos).  
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2.8.3. Desporto Escolar 

 
A Lei de Bases do Sistema Educativo prevê que as atividades curriculares dos diferentes níveis de 

ensino devem ser complementadas por ações orientadas para a formação integral dos alunos. De 

acordo com este normativo “o desporto escolar visa especificamente a promoção da saúde e 

condição física, a aquisição de hábitos e condutas motoras e o entendimento do desporto como 

fator de cultura, estimulando sentimentos de solidariedade, cooperação, autonomia e criatividade, 

devendo ser fomentada a sua gestão pelos estudantes praticantes, salvaguardando-se a orientação 

por profissionais qualificados” (artigo 51.º).  

Neste sentido, a EPADRPL tem incluído, na sua oferta de atividades extracurriculares, o Desporto 

Escolar. Deste projeto fazem parte as atividades de nível I e as atividades de nível II. Por atividades 

de nível I entende-se todo o conjunto de atividades organizadas pelos Clubes do Desporto Escolar. 

Estas atividades integram-se nos Projetos Complementares e são dinamizadas na componente não 

letiva dos docentes de Educação Física, no âmbito da autonomia dos agrupamentos de escolas e 

das escolas não agrupadas. Por outro lado, as atividades de nível II implicam a participação regular 

em treinos e competições, tendo em vista a melhoria contínua do desempenho desportivo. Estas 

atividades inserem-se nos Projetos “DE Competição”. 

As atividades de nível I têm vindo a variar ligeiramente de um ano letivo para o outro, todavia há 

algumas que se têm realizado com maior regularidade, designadamente: corta-mato escolar; corta-

mato distrital; torneio inter-turmas de futsal; formação de juízes-árbitros; encontros desportivos 

das escolas profissionais agrícolas. Destas, realça-se o corta-mato distrital, no qual os alunos da 

EPADRPL têm obtido excelentes resultados desportivos, mais concretamente nos escalões de 

juvenis e juniores masculinos/femininos.   

No âmbito das atividades de nível II, esta escola tem a funcionar, desde 2017/2018, dois grupos-

equipa em regime de treinos e competição. Os treinos realizam-se entre as 17h15 e as 18h05 e as 

competições realizam-se ao sábado, da parte da manhã. Nos anos letivos anteriores, até 

2017/2018, apenas existia um grupo-equipa de futsal, todavia, nesse ano (2017), foi aceite a 

candidatura da escola, no âmbito do Projeto DE+, a mais um grupo-equipa: natação. Assim, em 

2017/2018 e 2018/2019, a escola teve em funcionamento os grupos-equipa de natação e futsal. No 

presente ano letivo (2019/2020), procedeu-se a uma alteração na oferta desportiva, possibilitando, 

desse modo, uma maior abrangência no acesso à prática física e desportiva a todos os alunos da 

EPADRPL – rapazes e raparigas de todos os escalões etários e alunos com Relatório Técnico-

Pedagógico. Para concretizar essa abrangência, substituiu-se o futsal pelos desportos adaptados - 

natação, no escalão vários/mistos e manteve-se o grupo-equipa de natação, nível I/II, no escalão 

de vários/mistos. 

Com as atividades de nível I e II do Desporto Escolar, a escola pretende estimular a prática da 

atividade física e da formação desportiva. A atividade desportiva desenvolvida ao nível do Desporto 

Escolar põe em jogo potencialidades físicas e psicológicas, que contribuem para o desenvolvimento 
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global dos jovens, sendo um espaço privilegiado para fomentar hábitos saudáveis, cidadania ativa, 

competências sociais e valores morais, dando assim corpo ao lema da nossa escola: “Sei estar, sou 

profissional”. Responsabilidade, espírito de equipa, disciplina, tolerância, perseverança, 

humanismo, verdade, respeito, solidariedade, dedicação e coragem são valores que o Desporto 

Escolar ajuda a fomentar. 

2.8.4. Projeto de Educação Sexual 

 
O Projeto de Educação Sexual encontra-se implementado na Escola de acordo com a Lei n.º 

60/2009, de 6 de agosto, regulamentada pela Portaria n.º 196-A/2010, de 9 de abril, que estabelece 

o regime de aplicação da educação sexual em meio escolar. A Educação Sexual foi definida no 

Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho de Educação Sexual como um processo pelo qual se 

obtém informação e se formam atitudes e crenças acerca da sexualidade e do comportamento 

sexual.  

De um modo geral, pretende-se contribuir para uma vivência mais informada, mais autónoma e 

mais responsável da sexualidade na área dos conhecimentos, sentimentos, atitudes e 

competências.  

O Projeto de Educação Sexual da Escola pretende, assim, promover um maior conhecimento dos 

factos e componentes que integram a sexualidade, integrando, também, sentimentos e atitudes, o 

que significa desenvolver competências para realizar ações reflexivas, individual ou coletivamente, 

e estimular decisões nos estilos e/ou condições de vida que promovam a saúde sexual. 

Na EPADRPL, em cada turma, os professores responsáveis pela execução, implementação e 

avaliação do Projeto de Educação Sexual da turma são o diretor de turma, os membros do conselho 

de turma e o professor coordenador da educação para a saúde e educação sexual. A distribuição 

da carga horária, quer nos Cursos de Educação e Formação quer nos Cursos Profissionais, processa-

se da seguinte forma: 15 tempos letivos de 50 minutos, ao longo do ano letivo, num total de 12,5 

horas.  

O Projeto de Educação Sexual de cada turma deve contemplar conteúdos e temas a abordar, 

iniciativas e visitas a realizar, entidades envolvidas, e técnicos e especialistas externos à escola a 

convidar. 

2.8.4.1. Gabinete de Informação e Apoio 

O Gabinete de Informação e Apoio é um recurso disponibilizado aos alunos no âmbito da educação 

para a saúde e educação sexual (artigo 10.º, da Lei n.º 60/2009, de 6 de agosto, regulamentada 

pela Portaria n.º 196-A/2010, de 9 de abril). 

O atendimento e funcionamento deste gabinete são assegurados por profissionais com formação 

nas áreas da educação para a saúde e educação sexual. 
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O Gabinete de Informação e Apoio articula a sua atividade com as respetivas unidades de saúde da 

comunidade local ou outros organismos do Estado, nomeadamente o Instituto Português da 

Juventude. 

Funciona obrigatoriamente, pelo menos, uma manhã e uma tarde por semana e garante um espaço 

na página eletrónica da escola com informação no âmbito da educação para a saúde e educação 

sexual. O espaço disponibilizado pela escola para o funcionamento deste gabinete garante a 

confidencialidade aos seus utilizadores. 

Este gabinete, em articulação com as unidades de saúde, assegura aos alunos o acesso a informação 

e aos meios contracetivos adequados. 
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II - HISTÓRICO DE DESEMPENHOS E OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

 
1. RESULTADOS 

 

É nos departamentos curriculares que é feita a aferição dos critérios/instrumentos de avaliação, 

valorizando-se as diferentes dimensões da avaliação. Todas as adaptações consideradas relevantes 

são realizadas nos Conselhos de Turma, tendo em conta o perfil do aluno. 

1.1. Resultados académicos 

 
A escola tem promovido uma cultura sistemática de análise dos resultados académicos. No Projeto 

Educativo anterior, foram estabelecidas metas para as turmas não terminais; para as turmas 

terminais e para o final do 12º ano. Em cada ano letivo e trimestralmente, pelos Conselhos de 

Turma e em sede de Conselho Pedagógico, são analisados os resultados escolares e implementadas 

ações de forma a colmatar desvios mais significativos. 

A nível de resultados académicos, a escola propôs-se que, no final de cada ano letivo, 80% dos 

módulos de todas as disciplinas do total dos alunos das turmas não terminais estivessem concluídos, 

sendo que, em 2018/2019, a percentagem de conclusão dos módulos das turmas não terminais foi 

de 95%. 

No que respeita aos módulos de todas as disciplinas do total dos alunos das turmas terminais, a 

escola estabeleceu uma meta de 90%, no final do ano letivo. Em 2018/2019, a percentagem de 

conclusão dos módulos das turmas terminais foi de 98%. 

A escola propôs-se, igualmente, que, no final do 12.º ano, 90% dos alunos concluíssem o curso com 

sucesso (incluindo a PAP, a FCT e todos os módulos das disciplinas). Efetivamente, em 2017/2018, 

a percentagem de conclusão do curso pelos alunos matriculados no 12.º ano foi de 90%, tendo 

aumentado de modo expressivo, em 2018/2019, para 98%.  

Podemos deste modo inferir que a taxa de conclusão de módulos é elevada, com especial destaque 

para o ano terminal dos cursos.  

A escola empenha-se em despistar precocemente alunos que evidenciem 

deficiências/inadaptações/dificuldades de aprendizagem. Em particular nos dois últimos anos 

letivos, foram analisados, no seio das estruturas de coordenação educativa em articulação com a 

direção, os fatores explicativos dos resultados académicos dos alunos com módulos em atraso, 

tendo-lhes sido proporcionado o acompanhamento pedagógico adequado.  

Tem sido assegurado o apoio aos alunos com dificuldades, nas disciplinas de português, de 

matemática e de biologia.  
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Persiste um trabalho consistente e articulado entre o Diretor de Turma e os docentes das disciplinas 

visadas. Além disso, o Diretor de Turma e os Coordenadores de Curso divulgam e incentivam os 

alunos a inscreverem-se nos exames das épocas de recuperação.  

Por forma a que os alunos tenham apoio a nível de orientação e elaboração da PAP, é distribuída 

componente não letiva a docentes das disciplinas da componente técnica.  

A escola procura, igualmente, reconhecer e valorizar o sucesso do desenvolvimento pessoal e 

profissional dos formandos através da seleção para atividades de representação da escola e na sua 

distribuição pelas entidades de acolhimento no âmbito da FCT. 

Em 2018/2019, iniciou-se a implementação das medidas de suporte de apoio à aprendizagem e à 

inclusão previstas no Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho. No decorrer do ano letivo, dos 212 

alunos, 75 beneficiaram de medidas universais, 9 de medidas seletivas, 7 de medidas adicionais e 

100 de adaptações ao processo de avaliação.  

Após um ano de acompanhamento, monitorização e avaliação da aplicação das medidas 

implementadas pela EMAEI, em estreita colaboração com os Conselhos de Turma, registaram-se, 

no 1.° período de 2019/2020, as seguintes percentagens de implementação e de eficácia. 

Medida 
Percentagem de 
implementação 

Percentagem de 
eficácia da 

implementação 

Percentagem de alunos 
para os quais a eficácia 

não foi avaliada 

Medida universal Promoção do comportamento pró-social 6,15% dos alunos 83,33% de eficácia 0% 

Medida universal Intervenção com foco académico ou 

comportamental em pequenos grupos 6,67% dos alunos 92,31% de eficácia 0% 

Medida seletiva Adaptações curriculares não significativas 2,05% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Medida seletiva Apoio psicopedagógico 4,62% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Medidas seletivas Antecipação e reforço das aprendizagens e 

Apoio tutorial 2,05% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Medidas adicionais - Adaptações curriculares significativas, Plano 

individual de transição e Desenvolvimento de competências de 

autonomia pessoal e social 2,05% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Adaptações ao processo de avaliação Diversificação dos 

instrumentos de recolha de informação 28,21% dos alunos 96,15% de eficácia 

5,45% dos alunos que 

beneficiaram da medida 

Adaptações ao processo de avaliação Utilização de produtos de 

apoio 0,51% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Adaptações ao processo de avaliação Tempo suplementar para 

realização da prova 11,28% dos alunos 95,45% de eficácia 0% 

Adaptações ao processo de avaliação Transcrição das respostas 1,03% dos alunos 100% de eficácia 0% 

Adaptações ao processo de avaliação Leitura de enunciados 18,46% dos alunos 100% de eficácia 

8,33% dos alunos que 

beneficiaram da medida 

Adaptações ao processo de avaliação Utilização de sala separada 7,69% dos alunos 100% de eficácia 

13,33% dos alunos que 

beneficiaram da medida 

Apoio no Centro de Apoio à Aprendizagem 7,18% dos alunos 92,86% de eficácia 0% 

Tabela 2 - Implementação e eficácia das medidas de suporte à aprendizagem e inclusão 

 



  

  32 

 

 

As medidas universais Diferenciação Pedagógica e Acomodações Curriculares são implementadas 

pelos docentes, sempre que sentem necessidade, em todos os momentos e com todos os alunos, 

não sendo a sua aplicação monitorizada, pelo que não foi calculada a percentagem de 

implementação destas medidas nem a percentagem de eficácia da implementação das mesmas. 

Tendo em vista garantir a inclusão de todos os alunos, respondendo à diversidade das necessidades 

e potencialidades de todos e de cada um, são disponibilizados diversos tipos de apoios dentro e 

fora da sala de aula, trabalhando os docentes das turmas em colaboração com os professores que 

exercem atividade no CAA. 

Por sua vez, o apoio técnico-psicológico, disponibilizado individualmente aos alunos da escola, 

durante o ano letivo de 2018/2019, cobriu diferentes tipologias de problemáticas, tendo dado 

resposta a 16,3% do total de alunos da escola. 

Tendo em vista, futuramente, otimizar o desempenho da escola a nível de resultados escolares 

apontam-se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Reforçar o apoio a alunos com dificuldades através do CAA. 

 Monitorizar e acompanhar os alunos com módulos em atraso, registando as atividades de 

recuperação utilizadas e a utilizar. 

 Assegurar o apoio aos alunos identificados com módulos em atraso, num trabalho articulado 

entre os DT e os docentes das disciplinas visadas. 

 Manter as aulas de apoio aos alunos com dificuldades, nas disciplinas de português, de 

matemática e de biologia. 

 Reconhecer e valorizar de modo mais expressivo, anual e publicamente, os alunos que, 

pelo seu esforço, alcançarem bons resultados escolares, através de “Quadro de Mérito”, 

divulgado no início de cada ano letivo, em cerimónia onde estarão presentes os alunos, 

encarregados de educação e outros elementos da comunidade. 

 Reconhecer, de forma distinta, o melhor aluno finalista de cada curso profissional pelo seu 

empenho, recebendo um prémio definido entre o diretor de curso e um parceiro da 

respetiva área.  
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1.2. Desistência e abandono escolar  

 
O abandono escolar é residual. Nos três últimos anos, a escola propôs-se que, no final do ano letivo, 

a taxa de abandono escolar não ultrapassasse 5%, sendo que, em 2018/2019, foi de 0,94% (2 em 

212 alunos). 

A escola propôs-se também que, no final do ano letivo, a taxa de desistência (EQAVET – desistência, 

transferência e anulação de matrícula) não ultrapassasse uma média de 8%. Em 2017/2018, a taxa 

de desistência foi 11,11%, ao passo que, em 2018/2019, desceu para 7,33%. 

A escola esforça-se por promover o diagnóstico de situações de potencial risco, de modo a estudar 

o perfil dos alunos em causa. Na resolução das situações, além de se procurar assegurar que os 

encarregados de educação acompanham o processo educativo, são envolvidos, com brevidade e 

subsidiariamente, todos os recursos internos (Diretor de Turma, SPO e Direção) e externos (ex. 

CPCJ, Escola Segura). 

Visando, futuramente, potencializar o desempenho da escola a nível de desistência apontam-se, 

de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Reforçar o diagnóstico atempado de situações de potencial risco, aplicando inquéritos por 

questionário aos alunos no 1.º ano para analisar as suas expectativas relativamente ao 

curso/à escolaridade e proceder ao registo de todos os casos concretos, de modo a estudar 

o perfil dos alunos em causa.  

 Encaminhar precocemente os alunos em risco para o SPO.  

 Além do envolvimento dos encarregados de educação, continuar a existir estreita 

articulação entre todos os recursos internos e externos, na resolução das situações. 

 Contactar semanalmente os encarregados de educação para dar informação sobre as faltas 

injustificadas. 

 Comunicar à CPCJ os casos de excesso grave de faltas, com base nos critérios definidos em 

Conselho Pedagógico. 
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1.3. Resultados sociais 

 
A participação dos alunos nas diferentes estruturas é fomentada pela escola, nomeadamente nos 

órgãos de administração e gestão (conselho geral) e nos diversos projetos/atividades 

implementados anualmente. 

A maioria dos alunos demonstra comportamentos ajustados. Todavia, dado que o desenvolvimento 

de conhecimentos e capacidades que potenciam a promoção das competências profissionais dos 

vários cursos se encontra associado a atitudes e valores e, nesse sentido, os alunos são 

responsabilizados, cada vez com mais rigor, pelo cumprimento de regras, tem-se vindo a registar 

um número significativo de situações de indisciplina que ocorrem mormente em sala de aula. 

Evidenciam-se alguns casos de alunos problemáticos, resultando estes, maioritariamente, de uma 

débil estruturação familiar. Acresce ainda o facto de, nesses casos concretos, não se evidenciar 

participação rigorosa e efetiva dos respetivos pais e encarregados de educação na resolução dos 

problemas.   

No triénio anterior, a escola propôs-se reduzir, anualmente, 5%, o número de ocorrências de índole 

disciplinar.  

Todavia, no que respeita a ocorrências, em 2017/2018, registaram-se 734 e, em 2018/2019, 

assinalaram-se 796, observando-se um aumento de 7,79%.  

No que toca a participações disciplinares, em 2017/2018, registaram-se 121 e, em 2018/2019, 129, 

tendo havido um aumento de 6,20%. 

Quando as medidas de prevenção não surtem efeito, estes casos são intervencionados, sempre que 

possível, com medidas internas, nomeadamente através do encaminhamento para o CAA, 

porquanto para o efeito não existe outra resposta específica na escola. 

Apesar de o número de horas não ser o desejável, a dinamização e operacionalização de várias 

ações desenvolvidas pelo SPO têm-se revelado muito importantes no acompanhamento de alunos. 

No âmbito da prevenção e da intervenção de situações de risco, a escola tem a colaboração da 

CPCJ e da Escola Segura. 

Com vista a uma prevenção mais alargada de comportamentos de risco, em colaboração com a 

CPCJ, Escola Segura, o Município, a Saúde e outras entidades, a escola tem implementado ações 

relacionadas com consumo de estupefacientes, estilos de vida saudável, igualdade de género, 

violência no namoro, bullying, cyberbullying, entre outros. 

Intentando contribuir para a formação integral dos alunos, desenvolvem-se na escola, sob iniciativa 

dos docentes e/ou dos próprios alunos, vários projetos orientados para o desenvolvimento das 

dimensões cívica, ambiental, desportiva, de educação para a saúde e de solidariedade, 
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nomeadamente a recolha de alimentos/roupa/brinquedos/livros, que, periodicamente, se tem 

feito para famílias/instituições da localidade, bem como campanhas de âmbito nacional.   

Salientam-se, também, os bons resultados desportivos alcançados pelos alunos no Desporto Escolar, 

o que prova o dinamismo deste projeto. 

Sempre que um aluno ou grupo de alunos se destacam pela participação em atividades 

locais/nacionais/internacionais de âmbito educativo/formativo, a escola assegura a publicação, na 

sua página web, nas redes sociais, na Revista Perfil e, quando pertinente, nos órgãos de 

comunicação social. 

Com vista a melhorar, futuramente, o desempenho da escola a nível de resultados sociais, indicam-

se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Reforçar a valorização do bom comportamento dos formandos através da seleção para 

atividades de representação da escola, visitas de estudo, iniciativas externas, feiras, 

concursos, projetos, desporto escolar, etc. 

 Criação de uma Equipa de Mediação de Comportamentos (EMC), visando intervir em 

situações de indisciplina, sob uma vertente predominantemente formativa e preventiva.  

 Envolver a Associação de Estudantes nas medidas de prevenção da indisciplina, em 

articulação com a EMC e a Direção. 

 Distinguir ações de cidadania exemplares, através da criação de um “Quadro de Valor” da 

Escola, de modo a valorizar, também, o desenvolvimento integral dos alunos. 

 Instituir o “Quadro de Mérito Desportivo”, a fim de premiar os alunos pelo seu bom 

desempenho desportivo, no âmbito do Desporto Escolar. 

 Prosseguir o desenvolvimento de ações de prevenção de comportamentos de risco, 

adotando medidas de informação, esclarecimento e formação de opinião e de atitudes dos 

jovens, em colaboração com outras entidades públicas e ou privadas (ex. PSP, Ministério 

Público, CPCJ, Saúde, etc.). 

 Nas sessões de sensibilização atinentes aos comportamentos dos jovens, a serem 

promovidas na Escola, incluir, sempre que possível, testemunhos, não só porque captam 

muito mais a atenção dos jovens, mas também porque potenciam uma maior reflexão 

quanto aos seus futuros atos. 
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1.4. Interação escola/família 

 
Os representantes dos encarregados de educação assumem, regularmente, esta função de forma 

participada e colaborativa.  

Já no que respeita aos índices de participação e envolvimento dos pais e encarregados de educação 

no processo educativo/formativo dos seus educandos, verifica-se que estes diminuem com o 

aumento do nível de escolaridade destes últimos. Normalmente, vêm à escola somente quando 

convocados, diminuindo a presença por iniciativa própria. 

Com o objetivo de intensificar o nível de envolvimento e participação dos pais e encarregados de 

educação (EE), a escola propôs-se aumentar, anualmente, 10% a presença dos pais/EE nas reuniões 

de período. Em 2018/2019, a presença dos pais/EE nas reuniões do 1º período foi de 51,84%; no 2º 

período, 54,35%; já no 3.º período foi de 57,50%. Do 1º para o 3º período verificou-se um aumento 

de 5,66%.  

Por outro lado, a escola propôs-se aumentar, anualmente, 10% a procura do Diretor de Turma de 

forma autónoma pelos pais/EE. Em 2018/2019, observou-se que 27,31% dos encarregados de 

educação estabeleceram esse contacto voluntário (não há termo de comparação). 

Com vista a potenciar, futuramente, o desempenho da escola a nível de interação escola/família, 

assinalam-se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Atualizar o documento de registo dos contactos estabelecidos entre os Diretores de Turma 

e pais/encarregados de educação. 

 Reforçar os convites aos pais/encarregados de educação para participar em atividades do 

Plano Anual de Atividades, nomeadamente festas realizadas na escola e ações de 

formação/informação organizadas para estes. 

 Formalizar anualmente, no âmbito do Plano Anual de Atividades, o envolvimento dos 

pais/encarregados de educação nas atividades. 

 Promover o Dia do Encarregado de Educação. 

 

 

  



  

  37 

 

 

1.5. Reconhecimento do papel da escola na comunidade 

 
A escola empenha-se em criar dinâmicas de cooperação na comunidade educativa no que toca ao 

desenvolvimento de atividades conjuntas, tanto de âmbito curricular, como na dinamização de 

atividades/projetos/eventos. 

A escola tem estabelecido parcerias e protocolos com um número elevado de entidades públicas e 

privadas, na área da cooperação e da solidariedade social, nomeadamente com Agrupamentos de 

Escolas; Município de Ponte de Lima, Associações, CPCJ, etc. 

Tem-se apostado, igualmente, na difusão, junto da comunidade, das atividades educativas e 

formativas de relevo, através da página web, das redes sociais, da Revista Perfil, de jornais (locais 

e regionais) e de canais de televisão.  

Por forma a, futuramente, fortalecer o desempenho da escola a nível de reconhecimento do seu 

papel na comunidade, assinalam-se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Intensificar o número de atividades com a comunidade, na área da cooperação e da 

solidariedade social. 

 Reforçar a utilização dos símbolos que identificam formalmente a escola. 

 Aumentar o número de protocolos com entidades públicas e privadas da comunidade, na 

área da cooperação e da solidariedade social. 

 Divulgar, sistematicamente, na página web, nas redes sociais, no youtube, na Revista Perfil 

e nos órgãos de comunicação social os desempenhos meritórios dos alunos, as boas práticas 

e as atividades e eventos da escola. 

 Formalizar a criação da equipa de comunicação e divulgação. 
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2. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA ESCOLA 

 
2.1. Articulação do serviço educativo 

 
Com o objetivo de assegurar e reforçar a articulação curricular, aprofundando o trabalho 

colaborativo entre os docentes, a escola propôs-se atingir, no final de cada ano letivo, 45% de 

projetos de articulação da totalidade das atividades do PAA. Em 2018/2019, no 1.º período, em 

articulação, numa lógica de trabalho transversal, interdisciplinar e colaborativo, foram realizadas 

50% das atividades; no 2.º período, 67,86%; e, no 3.º período, 85,71%. 

A escola tem efetivamente reforçado a articulação de atividades entre as componentes de 

formação dos cursos, entre turmas de um mesmo curso e entre cursos de acordo com as respetivas 

dinâmicas. Tem-se procurado reforçar a articulação curricular numa lógica de trabalho transversal 

e interdisciplinar. Procura-se igualmente reforçar a articulação interdisciplinar na concretização 

dos projetos e no desenvolvimento das provas de aptidão final (PAF) e das PAP. Embora ainda de 

forma informal, têm-se intensificado as práticas colaborativas entre professores a nível de 

definição/aplicação de critérios de avaliação e elaboração de instrumentos de avaliação. 

A escola propôs-se também atingir, no final de cada ano letivo, 15% de professores envolvidos em 

atividades de supervisão pedagógica. Não obstante, as atividades de supervisão pedagógica não 

iniciaram, uma vez que os procedimentos e instrumentos a utilizar ainda se encontram em 

discussão.  

De modo a incrementar, futuramente, o desempenho da escola a nível de articulação do serviço 

educativo, assinalam-se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Formalizar as reuniões periódicas de articulação quer no âmbito das reuniões de 

departamento, quer no âmbito das reuniões de conselho de curso, de modo a garantir o 

alcançar do perfil profissional estabelecido para cada curso.  

 Reforçar a articulação curricular entre as componentes de formação dos cursos numa lógica 

de trabalho transversal e interdisciplinar, no âmbito das reuniões de conselho de curso. 

 Reforçar as práticas colaborativas entre professores a nível de planificação e produção de 

materiais pedagógicos. 

 Implementar, a breve prazo, a supervisão pedagógica, visando potenciar o desenvolvimento 

pessoal, profissional e organizacional docente pela partilha de boas práticas e reflexão 

entre pares. 

 Assegurar no plano de formação do CENFIPE a manutenção de ações de formação para o 

pessoal docente a nível da flexibilidade curricular, visando valorizar a atualização 

profissional docente em áreas prioritárias. 
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2.2. Autoavaliação/Sistema de gestão da qualidade (EQAVET) 

 
A EPADRPL encontra-se a implementar o sistema de gestão da qualidade no âmbito do Quadro de 

Referência Europeu de Garantia de Qualidade para a Educação e Formação Profissional (EQAVET), 

de forma a garantir que possa oferecer o ensino profissional. 

No âmbito da autoavaliação, a escola realiza anualmente inquéritos de satisfação a toda a 

comunidade educativa.  

A escola propôs-se atingir, no final de cada ano letivo, um grau de satisfação de 80% por parte dos 

alunos, dos encarregados de educação e do pessoal docente; e de 70% por parte do pessoal não 

docente. Em 2018/2019, o grau de satisfação dos alunos e dos encarregados de educação foi de 

83,63%; e de 90,45% por parte do pessoal docente e do pessoal não docente. 

A escola propôs-se ainda executar, no final de cada ano letivo, 90% das medidas propostas nos 

planos de melhoria. Em 2018/2019, 90% das medidas propostas foram executadas (27 de 30 

medidas, sendo que, destas 27, 18,52% das medidas propostas foram iniciadas, mas não 

finalizadas).  

Tendo em vista melhorar, futuramente, o desempenho da escola a nível de articulação do serviço 

educativo, assinalam-se, de entre outras, as seguintes estratégias:  

 Realizar uma avaliação sistemática das práticas, recorrendo a metodologias participativas, 

de modo a identificar os problemas e a investir na sua resolução. 

 Assegurar que os principais dispositivos de avaliação da escola decorrem da construção de 

referenciais e garantem o enquadramento e contextualização das análises e dos resultados. 

 Garantir a adequação das estratégias e das atividades planificadas às finalidades do Projeto 

Educativo. 

 Melhorar o circuito interno de divulgação das informações (de forma clara, única e 

atempada) através de um plano de comunicação. 

 Aplicar e analisar inquéritos de avaliação da satisfação, definindo e implementando ações 

de melhoria (se aplicável). 

 Aplicar os planos de melhorias decorrentes dos processos de autoavaliação da escola. 

 Aplicar o plano de ação no âmbito da implementação do sistema de gestão da qualidade 

alinhado com o quadro de referência EQAVET. 

 

Traçado o diagnóstico, podemos afirmar que a execução do Projeto Educativo 2017-20 teve a 

capacidade de nos munir com múltiplas potencialidades, mas também com alguns constrangimentos 

a diversos níveis, que se traduzem, a nível interno, em forças e fraquezas e, a nível externo, em 

oportunidades e ameaças que a seguir se destacam. 
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3. ANÁLISE SWOT 

 
A matriz SWOT (strengths/forças, weaknesses/fraquezas, opportunities/oportunidades, 

threats/ameaças) permite uma análise mais abrangente e profícua das problemáticas da EPADRPL. 

Os pontos referenciados têm em conta a auscultação dos vários intervenientes da escola (docentes, 

não docentes, alunos, encarregados de educação e parceiros), os relatórios da autoavaliação e as 

reflexões feitas sobre o Projeto Educativo que terminou. 

SWOT 

  

 

 

 

FORÇAS 

- Múltiplas parcerias e protocolos estabelecidos 

com instituições e entidades locais, nacionais e 
internacionais, que potenciam a concretização de 
experiências laborais e educativas diversificadas. 

- Afirmação da identidade da escola, de matriz 
agrária, na preservação das características do 
meio, através da criação de produtos regionais e 
de animais autóctones, como contributo para o 
desenvolvimento local e regional. 

- Vasta experiência da escola a nível da formação 
profissional e bom apetrechamento nas áreas de 
agropecuária, gestão equina e restauração. 

- Recurso por parte da escola a recursos humanos 
adequados para cursos nas áreas de agropecuária, 
gestão equina e restauração. 

- Boas ligações da escola com o tecido empresarial 
local e regional. 

- Boa imagem da escola no exterior. 

- Taxas expressivas de ingresso no mercado de 
trabalho. 

- Participação dos alunos num conjunto vasto de 
feiras, concursos, serviços e outros eventos, que 
assumem um papel determinante na projeção da 
escola a nível local, nacional e internacional. 

- Boas relações com as empresas para a FCT. 

- Elevado grau de satisfação dos stakeholders 
internos e externos.  

- Manutenção de boas relações com ex-alunos. 

- Localização central da escola. 

- Aprovação do projeto de integração da 
Biblioteca escolar na RBE. 

FRAQUEZAS 

- Fraco acompanhamento dos pais e 
encarregados de educação no processo de 
ensino e aprendizagem. 

- Ambiente sociocultural das famílias que 
nem sempre valoriza a escola como parte 
integrante do projeto de vida dos jovens, do 
qual resulta um envolvimento menor de uma 
parte significativa dos encarregados de 
educação. 

- Indisciplina e défice de valores de cidadania 
revelados por determinados alunos. 

- Falta de empenho e hábitos de trabalho 
revelados por diversos alunos. 

- Falta de estabilidade do corpo docente. 

- Insuficiência de assistentes operacionais 
para colmatar as carências totais da escola, 
por força da necessidade acrescida de afetar 
pessoal à produção vegetal e à produção 
animal da exploração agrícola. 

- Falta de implementação de procedimentos 
sistemáticos de supervisão pedagógica. 

- Falta de um pavilhão gimnodesportivo. 
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FATORES POSITIVOS FATORES NEGATIVOS 
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 OPORTUNIDADES 

- Valorização da marca e da imagem da escola 

pelas entidades externas. 

- Reconhecimento da qualidade da formação 
qualificante pela comunidade local e regional, 
autarquias e instituições públicas e privadas. 

- Inexistência de oferta formativa concelhia em 
produção agropecuária e em gestão equina. 

- Necessidade de mão-de-obra qualificada por 
parte das empresas. 

- Criação de micro e médias empresas pelo facto 
de o mercado não estar saturado. 

- Crescente procura de produtos de agricultura 
biológica e agricultura sustentável. 

- Crescente preocupação com os espaços verdes 
por parte de entidades privadas e públicas.  

– Reconhecimento de Ponte de Lima como destino 
equestre nacional e internacional. 

- Existência de um elevado número de unidades 
de hotelaria e restauração.  

- Existência de um património gastronómico de 
elevado interesse.  

- Desenvolvimento de atividades turístico-
recreativas (atividades náuticas no Rio Lima; 
turismo de natureza; turismo de habitação; 
atividades hípicas; etc.) 

- Financiamento comunitário para instalação de 
jovens empresários. 

- Proximidade e/ou parceria com entidades que 
oferecem cursos do ensino superior no âmbito da 
oferta formativa da EPADRPL, nomeadamente a 
Escola de Hotelaria e Turismo de Viana do 
Castelo, a Marinha Portuguesa, e, muito em 
particular, o IPVC – Escola Superior Agrária de 
Ponte de Lima, onde os alunos podem continuar 
estudos de nível V (CTeSP) e nível VI 
(Licenciaturas). 

- Imigração. 

- Implementação do sistema de gestão da 
qualidade alinhado com o Quadro de Referência 
EQAVET, com financiamento do POCH. 

AMEAÇAS 

- Redução demográfica, que implicará a 
diminuição do número de alunos a breve 
prazo. 

- Não concertação / Sobreposição da oferta 
formativa concelhia e distrital a nível da 
hotelaria e restauração. 

- Regras de aprovação dos cursos. 

- Aumento da concorrência entre escolas 
para garantir a fixação de alunos. 

- Emigração. 

- Nível socioeconómico baixo. 

- Baixo nível de escolaridade. 

- Existência de pequenas e médias empresas 
que não contratam mão-de-obra qualificada. 

- Reduzido número de empresas de grande 
dimensão. 

Tabela 3 - Análise SWOT 
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III – MISSÃO, VISÃO, VALORES E OBJETIVOS 

 
O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, 

26 de julho, constitui-se como matriz para a escola, designadamente a nível curricular, no 

planeamento, na realização e na avaliação interna e externa do ensino e da aprendizagem. 

O Perfil dos Alunos aponta para uma educação escolar em que os alunos da presente geração global 

constroem e solidificam uma cultura científica e artística de base humanista. Para o efeito, 

mobilizam valores e competências que lhes permitem intervir na vida e na história dos indivíduos 

e das sociedades, tomar decisões livres e fundamentadas sobre questões naturais, sociais e éticas, 

e dispor de uma capacidade de participação cívica, ativa, consciente e responsável. 

Nesta conformidade, o Perfil dos Alunos configura o que se pretende que os jovens alcancem no 

final da escolaridade obrigatória, sendo que, para tal, é determinante o compromisso da escola, a 

ação dos professores e o empenho das famílias e encarregados de educação. 

O Perfil dos Alunos apresenta-se estruturado em princípios, visão, valores, pelos quais se pauta a 

ação educativa/formativa, assim como em áreas de competências a desenvolver, a saber:  

 Princípios: base humanista; saber; aprendizagem; inclusão; coerência e flexibilidade; 

adaptabilidade e ousadia; sustentabilidade; e estabilidade.  

 Visão: integra desígnios que se complementam, se interpenetram e se reforçam num 

modelo de escolaridade que visa a qualificação individual e a cidadania democrática. 

 Valores: responsabilidade e integridade; excelência e exigência; curiosidade, reflexão e 

inovação; cidadania e participação; e liberdade. 

 Áreas de competências: desenvolvimento de literacias múltiplas, como a leitura e a escrita, 

a numeracia e a utilização das tecnologias de informação e comunicação; o saber científico, 

técnico e tenológico; o desenvolvimento do pensamento crítico e do pensamento criativo; 

o relacionamento interpessoal; o desenvolvimento pessoal e autonomia; a saúde, bem-

estar e ambiente; a sensibilidade estética e artística; e a consciência e domínio do corpo.  

A escola tem assim de privilegiar experiências de aprendizagem que promovam a formação de 

cidadãos críticos e cooperantes, capazes de escolhas responsáveis e solidárias, empenhados na 

criação de sociedades mais justas e inclusivas. Convergindo para este desígnio, e conforme dispõe 

o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, a Estratégia de Educação para a Cidadania da EPADRPL 

constitui-se como um instrumento fundamental para orientar o trabalho a desenvolver na escola, 

no sentido de concretizar os desafios da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania, através 

dos seguintes temas: direitos humanos; igualdade de género; interculturalidade; desenvolvimento 

sustentável; educação ambiental; saúde; empreendedorismo; segurança, defesa e paz e 

voluntariado.  

Em face do exposto, de entre outros normativos legais, a Educação Inclusiva, a Estratégia de 

Educação para a Cidadania, e, em particular, o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, bem como o sistema de gestão da qualidade alinhado com o Quadro de Referência 
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EQAVET, assumem-se como referenciais para as decisões a adotar pelos órgãos de gestão e pelos 

atores educativos da EPADRPL, nomeadamente no que concerne à Missão, à Visão, aos Valores, aos 

Objetivos, Metas e Estratégias.  

 

1. MISSÃO  

 
A EPADRPL tem como missão o desenvolvimento holístico de todos e de cada aluno, visando uma 

sólida formação pessoal, social, científica e técnica, garantindo o acesso ao currículo e o sucesso 

educativo, pessoal e profissional, e apostando na garantia de qualidade e melhoria contínua do 

Ensino e Formação Profissional da escola. 

 

2. VISÃO E VALORES 

 
A EPADRPL será reconhecida e certificada como referência de excelência educativa, quer pela 

qualidade da formação profissional ministrada, quer pelo desenvolvimento da comunidade local e 

regional onde se insere, orientada pelos valores da responsabilidade e integridade, da excelência 

e exigência, da cidadania e participação, da liberdade, da curiosidade, reflexão e inovação, 

bem como pelos valores do respeito, da equidade, da solidariedade e da sustentabilidade. 

 

3. OBJETIVOS, METAS E ESTRATÉGIAS  

 
O objetivo central da EPADRPL é garantir o sucesso educativo dos alunos, nas suas diversas 

dimensões.  

As metas traçadas, qualificáveis e/ou quantificáveis, encontram-se agrupadas em três domínios: 

Prestação do serviço educativo; Resultados; e Organização e gestão da escola, e são apresentadas 

nas páginas seguintes.  
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Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Presta-
ção do 
serviço 
educati
vo 
 
 

Perfil do 
aluno à saída 
da 
escolaridade 
obrigatória 

Promover a 
formação integral 
dos alunos. 

 Executar, no final de 
cada ano letivo: 
 
 no mínimo, 50 

atividades/projetos 

nacionais ou de 

escola que visam o 

desenvolvimento 

integral dos alunos. 

 

 no mínimo, 1 

atividade/projeto de 

promoção da leitura. 

 

 no mínimo, 1 

atividade/projeto de 

promoção da boa 

utilização de 

Tecnologias de 

Informação e da 

Internet. 

 Implementar, no âmbito do PAA, projetos/atividades nacionais ou de 
escola que visam o desenvolvimento integral dos alunos (cidadania; 
bem-estar, saúde e ambiente; saber científico, técnico e tecnológico; 
sustentabilidade; raciocínio e resolução de problemas; 
desenvolvimento pessoal e autonomia). 

 Assegurar a manutenção no PAA de atividades de promoção da 
leitura. 

 Prosseguir com a promoção da boa utilização de tecnologias de 
informação e da internet. 

 Reforçar o recurso às novas tecnologias, como forma de potenciar a 
aprendizagem de todos. 

 Manter a adesão a projetos virtuais online de apoio às práticas de 
ensino e à sua inovação. 

 Assegurar a adesão a projetos de inovação no âmbito das ciências. 

 Dar continuidade à modernização de equipamentos e infraestruturas. 

 Potenciar a integração da Biblioteca escolar na RBE, visando atualizar 
o espaço físico, o equipamento e o fundo documental, para que estes 
possam servir de estrutura de apoio às aprendizagens dos alunos, 
como polo cultural de abertura da escola para o mundo e como 
recurso pedagógico e espaço aprazível. 

 Assegurar no plano de formação do CENFIPE a manutenção de ações 
de formação para o pessoal docente a nível do perfil do aluno à saída 
da escolaridade obrigatória, visando valorizar a atualização 
profissional docente em áreas prioritárias. 

 Nº de atividades/ 

projetos nacionais ou 

de escola que visam o 

desenvolvimento 

integral dos alunos. 

 

 Nº de atividades/ 

projetos de promoção 

da leitura. 

 

 Nº de atividades/ 

projetos de promoção 

da boa utilização de 

Tecnologias de 

Informação e da 

Internet. 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Presta-
ção do 
serviço 

Educação 
inclusiva 

Assegurar as 
condições que 
favoreçam a 
inclusão, o sucesso 

 Atingir, no final de 
cada ano letivo: 

 

 Adequar o funcionamento da EMAEI, do CAA e da Educação Especial 
às necessidades da Escola. 

 Refletir, por ação da EMAEI, sobre o ambiente inclusivo e amigável 
da aprendizagem vivenciado na escola, a fim de se assegurarem 

 Percentagem de 

eficácia das medidas 

de suporte à 

aprendizagem e à 
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educati
vo 
 
 

educativo e 
humano de todos e 
de cada aluno. 
 
 

 90% de eficácia das 

medidas de suporte à 

aprendizagem e à 

inclusão (universais, 

seletivas, adicionais 

e adaptações ao 

processo de 

avaliação) 

implementadas. 
 

 90% de eficácia do 

apoio em CAA para 

alunos identificados 

em CT. 
 

 50% de 

implementação das 

sugestões de 

melhoria da ação 

desenvolvida pelo 

CAA, identificadas 

em departamento. 
 

 Assegurar a integração 
no plano de formação 
do CENFIPE, no 
mínimo, 1 ação de 
formação:  

 

 para pessoal docente 

a nível da educação 

inclusiva no plano de 

formação do 

CENFIPE. 
 

condições que favoreçam a inclusão, numa lógica de melhoria 
contínua.  

 Prosseguir com o papel da EMAEI de apresentação de propostas de 
medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, de 
acompanhamento, monitorização e avaliação da aplicação das 
mesmas, em articulação com os DTs, os Conselhos de Turma e os 
pais/EEs. 

 Reforçar as tutorias de acompanhamento de alunos que necessitam 
da mobilização desta medida seletiva, no âmbito da escola inclusiva. 

 Reforçar os vários tipos de apoio individualizado a alunos que 
necessitem de medidas seletivas e/ou adicionais, no âmbito da escola 
inclusiva. 

 Prosseguir o acompanhamento psicopedagógico, implementado em 
articulação entre o SPO e os docentes de educação especial. 

 Assegurar um tempo semanal no horário dos elementos permanentes 
da EMAEI para reunião. 

 Reforçar o papel do CAA enquanto recurso organizacional específico, 
subsidiário da ação desenvolvida em contexto de sala de aula. 

 Assegurar, na distribuição de serviço, a atribuição do cargo CAA (na 
componente letiva e não letiva) a um banco de docentes. 

 Refletir em reuniões da EMAEI, em departamento em conselho 
pedagógico sobre a ação do CAA, no sentido de criar condições ou 
alternativas que potencializem a melhoria contínua deste recurso. 

 Assegurar no plano de formação do CENFIPE a manutenção de ações 
de formação para o pessoal docente e não docente a nível da 
educação inclusiva, visando valorizar a atualização profissional 
docente em áreas prioritárias. 

 Fornecer suplementos alimentares aos alunos sinalizados. 

 Assegurar o registo do apoio material concedido a alunos de grupos 
vulneráveis. 

 Assegurar o acompanhamento dos alunos alojados por parte dos 
docentes designados para o efeito. 

inclusão (universais, 

seletivas, adicionais e 

adaptações ao 

processo de avaliação) 

implementadas. 

 

 Percentagem de 

eficácia do apoio em 

CAA para alunos 

identificados em CT. 

 

 Percentagem de 

implementação das 

sugestões de melhoria 

da ação desenvolvida 

pelo CAA, identificadas 

em departamento. 

 

 Nº de ações de 

formação para pessoal 

docente a nível da 

educação inclusiva no 

plano de formação do 

CENFIPE. 

 

 Nº de ações de 

formação para pessoal 

não docente a nível da 

educação inclusiva no 

plano de formação do 

CENFIPE. 
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 para pessoal não 

docente a nível da 

educação inclusiva 

no plano de 

formação do 

CENFIPE. 
Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Presta-
ção do 
serviço 
educati
vo 
 
 

Flexibilidade 
curricular / 
Articulação 
do serviço 
educativo 

Articular, vertical, 
horizontal e 
transversalmente 
conteúdos, 
atividades/projeto
s e metodologias 
 
 
 
 
 

 Realizar anualmente, 
no mínimo: 
 

 6 atividades/projetos 

de articulação 

curricular entre as 

componentes de 

formação dos cursos. 

 

 20 atividades/ 

projetos de 

articulação entre 

turmas de um mesmo 

curso. 

 

 20 atividades/ 

projetos de 

articulação entre 

cursos. 

 

 Assegurar, anualmente, 
15% de professores 
envolvidos em 

 Reforçar a articulação curricular entre as componentes de formação 
dos cursos numa lógica de trabalho transversal e interdisciplinar.  

 Reforçar a articulação de atividades entre turmas de um mesmo 
curso e entre cursos de acordo com as dinâmicas da escola;  

 Reforçar a articulação interdisciplinar na concretização dos projetos 
e no desenvolvimento das PAF e PAP.  

 Formalizar as reuniões periódicas de articulação quer no âmbito das 
reuniões de departamento, quer no âmbito das reuniões de conselho 
de curso, de modo a garantir o alcançar do perfil profissional 
estabelecido para cada curso.  

 Reforçar as práticas colaborativas entre professores a nível de 
planificação e produção de materiais pedagógicos. 

 Potenciar o desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional 
docente pela partilha de boas práticas e reflexão entre pares, 
através da implementação da supervisão pedagógica. 

 Assegurar no plano de formação do CENFIPE a manutenção de ações 
de formação para o pessoal docente a nível da flexibilidade 
curricular, visando valorizar a atualização profissional docente em 
áreas prioritárias. 

 
 
 

 Nº de atividades / 

projetos de 

articulação curricular 

entre as componentes 

de formação dos 

cursos. 

 

 Nº de atividades / 

projetos de 

articulação entre 

turmas de um mesmo 

curso. 

 

 Nº de atividades / 

projetos de 

articulação entre 

cursos. 

 

 Taxa de professores 

envolvidos em 

atividades de 

supervisão 

pedagógica. 
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atividades de 
supervisão pedagógica. 
 

 Assegurar a integração 
no plano de formação 
do CENFIPE de, pelo 
menos, 1 ação de 
formação para pessoal 
docente a nível da 
flexibilidade curricular. 

 Nº de ações de 

formação para pessoal 

docente a nível da 

flexibilidade 

curricular no plano de 

formação do CENFIPE. 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de referência 

Resulta
dos 

Resultados 
académicos 

 Melhorar o 
desempenho 
escolar dos 
alunos. 
 

 A escola propõe-se que: 
 

 no final de período 

letivo, 80% dos 

módulos lecionados 

estejam concluídos. 

 

 no final de cada ano 

letivo, 80% dos 

módulos de todas as 

disciplinas do total 

dos alunos das 

turmas não terminais 

estejam concluídos.  

 

 no final do ano 

letivo, 90% dos 

módulos de todas as 

disciplinas do total 

dos alunos das 

turmas terminais 

estejam concluídos.  

 

 Despistar atempadamente alunos que evidenciem 
inadaptações/dificuldades de aprendizagem, proporcionando-lhes o 
acompanhamento pedagógico adequado. 

 Garantir a todos os alunos com necessidades específicas (ex. défices 
cognitivos ou emocionais) o apoio dos serviços da educação especial 
e/ou do SPO.   

 Assegurar aulas de apoio aos alunos com dificuldades, 
nomeadamente nas disciplinas de português, de matemática e de 
biologia. 

 Reforçar o apoio a alunos com dificuldades através do Centro de 
Apoio à Aprendizagem. 

 Monitorizar e acompanhar os alunos com módulos em atraso, 
registando as atividades de recuperação utilizadas e a utilizar. 

 Assegurar o apoio aos alunos identificados com módulos em atraso, 
num trabalho articulado entre os DT e os docentes das disciplinas 
visadas. 

 Divulgar e incentivar, por parte dos DT e Coordenadores de Curso, 
os alunos a realizarem as provas de recuperação, nas respetivas 
épocas. 

 Distribuir componente não letiva a docentes das disciplinas da 
componente técnica para orientar a elaboração das PAP. 

 Reconhecer e valorizar o sucesso do desenvolvimento pessoal e 
profissional dos formandos, através da seleção para tarefas de 

 Número de módulos 

concluídos / número 

de módulos 

lecionados por 

período letivo. 

 

 Número de módulos 

concluídos nas turmas 

não terminais por ano 

letivo. 

 

 Número de módulos 

concluídos nas turmas 

terminais por ano 

letivo. 

 

 Taxa de conclusão dos 

cursos: percentagem 

de alunos que 

realizaram, com 

sucesso, a PAP, a FCT 

e todos os módulos 

das disciplinas, sobre 
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 anualmente 90% dos 

alunos matriculados 

no 3.º ano concluam 

o curso com sucesso.  

 

representação da escola, na sua distribuição pelas entidades de 
acolhimento no âmbito da FCT. 

  Reconhecer e valorizar, anualmente e de forma pública, o esforço 
dos alunos que alcançarem bons resultados escolares, através do 
“Quadro de Mérito”, divulgado no início de cada ano letivo, em 
cerimónia onde estarão presentes os alunos, encarregados de 
educação e outros elementos da comunidade. 

 Reconhecer, de forma distinta, pelo seu empenho, o melhor aluno 
finalista de cada curso profissional, recebendo um prémio definido 
entre o diretor de curso e um parceiro da respetiva área. 

o número de alunos 

matriculados no 3.º 

ano (EQAVET – 

indicador 4a). 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Resulta
dos 

Absentismo e 
desistência  

 Reduzir o 
absentismo e a 
desistência.  

 Assegurar que, no final 
do ano letivo, a média 
de faltas por aluno não 
ultrapasse as 57 faltas. 
 

 Assegurar que, no final 
do ano letivo, a taxa de 
desistência (EQAVET – 
desistência, 
transferência, exclusão 
por faltas e anulação 
de matrícula) não 
ultrapasse uma média 
de 8%. 

 Reforçar o diagnóstico atempado de situações de potencial risco, 
aplicando inquéritos por questionário aos alunos no 1º ano para 
analisar as suas expectativas relativamente ao curso/à escolaridade 
e registando todos os casos concretos, de modo a estudar o perfil 
dos alunos em causa.    

 Encaminhar precocemente os alunos em risco para o SPO;  

 Envolver, com brevidade, todos os recursos internos (ex. SPO) e 
externos (ex. CPCJ, Escola Segura), articuladamente, na resolução 
das situações;  

 Contactar semanalmente os encarregados de educação para dar 
informação sobre as faltas injustificadas. 

 Assegurar que os encarregados de educação acompanham todo o 
processo educativo. 

 Comunicar à CPCJ os casos de excesso grave de faltas, com base nos 
critérios definidos em Conselho Pedagógico. 

 Média anual de faltas 

por aluno. 

 

 Taxa de desistência - 

transferência, 

exclusão por faltas e 

anulação de matrícula 

(EQAVET – indicador 

4a). 

 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Resulta
dos 

Colocação 
após 
conclusão 

 Aumentar a 
empregabilidade 
para o mercado de 
trabalho. 
 

 Aumentar o 
número de alunos 

 Aumentar o total de 
empregados em 0,5%. 
 

 Aumentar anualmente a 
taxa de diplomados a 
exercer profissões 

 Aumentar o envolvimento dos stakeholders externos nas atividades 
da escola. 

 Organizar/apoiar a realização de cursos de certificação 
(Manejadores/Tratadores; Aplicador de Fitofarmacêuticos; Carta de 
Trator; Selas 4 e 7; Curso de Treinadores). 

 Divulgar as atividades da escola aos stakeholders externos. 

 Aferir das necessidades das instituições/empresas parceiras. 

 Total de alunos 

empregados (EQAVET 

– indicador 5a). 

 

 Taxa de diplomados a 

exercer profissões 

relacionadas com o 
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que ingressam no 
ensino superior. 

relacionadas com o 
curso/AEF em 0,01%. 

 

 Aumentar o total de 
alunos em 
prosseguimentos de 
estudos em 0,47%. 
 

 Criar um documento de registo das atividades/serviços/concursos 
em que o aluno participa ao longo dos três anos do curso de forma a 
valorizar o seu currículo. 

 Avaliar a satisfação das entidades de FCT com os alunos, solicitando 
também informação sobre a intenção de contratar ou recomendar 
os alunos e sugerindo melhorias. 

 Colocar ofertas de emprego na página da escola. 

 Aumentar os protocolos com entidades públicas e privadas da 
comunidade (ex. associações, cooperativas, federações, empresas e 
instituições de ensino superior). 

 Assegurar o serviço de orientação escolar e profissional através do 
SPO (saídas profissionais / prosseguimento de estudos). 

 Assegurar aulas de apoio de português, de matemática e de biologia 
a alunos que pretendem prosseguir estudos. 

 Dinamizar na escola sessões de divulgação promovidas por 
instituições de ensino superior. 

 Promover visitas a instituições do ensino superior. 

curso/AEF (EQAVET - 

indicador 6ª).  

 

 Total de alunos em 

prosseguimento de 

estudos (EQAVET – 

indicador 5a). 

 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Resulta
dos 

Resultados 
sociais 

 Melhorar as 
atitudes dos 
alunos 

 

 Reduzir: 
 
 anualmente, 1%, o 

número de 

ocorrências. 

 

 anualmente, 1%, o 

número de 

participações 

disciplinares. 

 

 Aferir: 
 

  o número de alunos 

que têm ocorrências. 

 

 Reforçar o desenvolvimento de conhecimentos e capacidades que 
potenciam a promoção de competências profissionais, associadas a 
atitudes e valores. 

 Incentivar e valorizar o respeito pelos pares, pessoal docente e 
pessoal não docente. 

 Incentivar uma ética do esforço e da disciplina pessoal. 

 Valorizar o bom comportamento dos formandos através da seleção 
para tarefas de representação da escola, visitas de estudo, 
iniciativas externas, feiras, concursos, projetos, desporto escolar, 
etc. 

 Reforçar a corresponsabilização dos alunos pelas áreas 
agropecuárias, de equitação, de restauração e demais áreas da 
escola; 

 Criar uma Equipa de Mediação de Comportamentos, visando intervir 
em situações de indisciplina, sob uma vertente predominantemente 
formativa e preventiva, através de ações consistentes e 
concertadas. 

 Número de 

ocorrências. 

 

 Número de 

participações 

disciplinares. 

 

 Número de alunos que 

têm ocorrências. 

 

 Número de alunos que 

têm participações 

disciplinares. 

 

 Nº de ações de 

formação para pessoal 
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 o número de alunos 

que têm 

participações 

disciplinares. 

 

 Assegurar a integração 
no plano de formação 
do CENFIPE de, no 
mínimo, 1 ação de 
formação:  

 

 para pessoal docente 

a nível da gestão de 

comportamentos/con

flitos/indisciplina. 

 

 para pessoal não 

docente a nível da 

gestão de 

comportamentos / 

conflitos / 

indisciplina. 

 Envolver a Associação de Estudantes nas medidas de prevenção da 
indisciplina, em articulação com a Equipa de Mediação de 
Comportamentos e a Direção. 

 Envolver, com brevidade e de forma articulada, todos os recursos 
internos (ex. DT, EMC, SPO e AE) e externos (ex. CPCJ, Escola 
Segura), na resolução das situações de potencial risco. 

 Prosseguir o desenvolvimento de ações de prevenção de 
comportamentos de risco, adotando medidas de informação, 
esclarecimento e formação de opinião e de atitudes dos jovens, em 
colaboração com outras entidades públicas e ou privadas; (ex. PSP, 
Ministério Público, CPCJ, Saúde, etc.). 

 Incluir testemunhos reais de jovens nas ações de sensibilização 
atinentes aos comportamentos juvenis. 

 Assegurar que os encarregados de educação acompanham todo o 
processo educativo. 

 Instituir um “Quadro de Valor”, distinguindo ações de cidadania, 
exemplares a fim de valorizar o desenvolvimento integral dos 
alunos;  

 Instituir um “Quadro de Mérito Desportivo”, a fim de premiar os 
alunos pelo seu bom desempenho desportivo, no âmbito do 
Desporto Escolar. 

 Assegurar no plano de formação do CENFIPE a manutenção de 
ações de formação para o pessoal docente a nível da gestão de 
comportamentos/conflitos/indisciplina, visando valorizar a 
atualização profissional docente em áreas prioritárias. 

docente a nível da 

gestão de 

comportamentos / 

conflitos / indisciplina 

no plano de formação 

do CENFIPE. 

 

 Nº de ações de 

formação para pessoal 

não docente a nível 

da gestão de 

comportamentos / 

conflitos / indisciplina 

no plano de formação 

do CENFIPE. 

Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Organi-
zação e 
gestão 
da 
escola 

Interação 
escola/famí-
lia 
 

 Intensificar o nível 
de envolvimento e 
participação dos 
pais e 
encarregados de 
educação 

 Assegurar que 55% dos 
pais/EE reúnem com os 
DTs para tomar 
conhecimento das 
avaliações dos seus 
educandos. 
 

 A escola propõe-se que 
anualmente 35 % dos 

 Reforçar o incentivo dos pais e encarregados de educação a um 
acompanhamento mais proativo do processo de aprendizagem dos 
alunos. 

 Atualizar o documento de registo dos contactos estabelecidos entre 
DTs e pais/Encarregados de Educação. 

 Promover sessões com os pais e encarregados de educação para 
abordar temas diversos de índole formativo e pedagógico.   

 Reforçar os convites aos pais/encarregados de educação para 
participar em atividades do Plano Anual de Atividades. 

 Taxa de participação 

dos pais/EE nas 

reuniões 

/atendimentos para 

tomada de 

conhecimento das 

avaliações dos seus 

educandos. 
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contactos dos EEs com 
o DT sejam efetuados 
de forma voluntária. 

 Promover o Dia do Encarregado de Educação. 

 Formalizar anualmente, no âmbito do Plano Anual de Atividades, o 
envolvimento dos pais/encarregados de educação nas atividades. 

 

 

 Taxa de contactos dos 

EEs com o DT 

efetuados de forma 

voluntária. 
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Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Organi-
zação e 
gestão 
da 
escola 

Reconheci-
mento do 
papel da 
Escola da 
comunidade 

 Promover a 
visibilidade da 
identidade e da 
ação da Escola. 

 Assegurar: 
 

 a realização de, pelo 

menos, 10 atividades 

por ano com a 

comunidade, na área 

da cooperação e da 

solidariedade social. 

 

 a divulgação de, pelo 

menos, 10 atividades 

por ano com a 

comunidade, na área 

da cooperação e da 

solidariedade social. 

 

 Manter/estabelecer, 
anualmente, um mínimo 
de 10 protocolos com 
entidades públicas e 
privadas da 
comunidade, na área da 
cooperação e da 
solidariedade social. 
 

 Aumentar para 3,50 a 
média da satisfação dos 
empregadores 
relativamente à 
competência de 
planeamento e 
organização. 

 Intensificar o número de atividades com a comunidade, na área da 
cooperação e da solidariedade social. 

 Reforçar a utilização dos símbolos que identificam formalmente a 
escola. 

 Aumentar os protocolos com entidades públicas e privadas da 
comunidade, na área da cooperação e da solidariedade social. 

 Divulgar, sistematicamente, na página web, nas redes sociais, no 
youtube, na Revista Perfil e nos órgãos de comunicação social os 
desempenhos meritórios dos alunos, as boas práticas e as atividades 
e eventos da Escola. 

 Formalizar a criação da equipa de comunicação e divulgação. 
 

 N.º atividades 

realizadas com a 

comunidade, na área 

da cooperação e da 

solidariedade social. 

 

 N.º de divulgações das 

atividades com a 

comunidade, na área 

da cooperação e da 

solidariedade social. 

 

 N.º de protocolos com 

entidades públicas e 

privadas da 

comunidade, na área 

da cooperação e da 

solidariedade social. 

 

 Média da satisfação 

dos empregadores 

(EQAVET – indicador 

6b3) grau de 

satisfação dos 

empregadores). 
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Domínio Subdomínios Objetivos Metas Estratégias de atuação Indicadores de verificação 

Organi-
zação e 
gestão 
da 
escola 

Autoavalia-
ção / 
Sistema de 
gestão da 
qualidade 
alinhado com 
o quadro de 
referência 
EQAVET 
 

 Promover a 
autoavaliação, 
gestão da 
qualidade e 
implementação de 
processos de 
melhoria na 
escola. 
. 

 Assegurar anualmente 
um grau de satisfação 
global de 3,5 (numa 
escala de 1 a 4) por 
parte dos stakeholders 
(alunos, pessoal 
docente e não docente, 
pais/EEs, parceiros). 
 

 Executar, no final de 
cada ano letivo, 80% das 
medidas propostas nos 
planos de melhoria. 
 

 Executar, no final de 
cada ano letivo, 80% das 
atividades no âmbito do 
Plano de Ação EQAVET. 
 

 Assegurar a obtenção do 
selo EQAVET. 

 Realizar uma avaliação sistemática das práticas, recorrendo a 
metodologias participativas, de modo a identificar os problemas e a 
investir na sua resolução. 

 Assegurar que os principais dispositivos de avaliação da escola 
decorrem da construção de referenciais e garantem o 
enquadramento e contextualização das análises e dos resultados. 

 Garantir a adequação das estratégias e das atividades planificadas 
às finalidades do Projeto Educativo. 

 Melhorar o circuito interno de divulgação das informações (de forma 
clara, única e atempada) através de um plano de comunicação. 

 Aplicar e analisar inquéritos de avaliação da satisfação, definindo e 
implementando ações de melhoria (se aplicável). 

 Aplicar os planos de melhorias decorrentes dos processos de 
autoavaliação da escola. 

 Aplicar o plano de ação no âmbito da implementação do sistema de 
gestão da qualidade alinhado com o quadro de referência EQAVET. 

 

 Grau de satisfação 

(numa escala de 1 a 

4) por parte dos 

diversos stakeholders 

(alunos, pessoal 

docente e não 

docente, pais/EEs, 

parceiros). 

 

 Taxa de ações de 

melhoria executadas. 

 

 Taxa de atividades 

executadas no âmbito 

do Plano de Ação 

EQAVET. 

 

 Selo EQAVET. 

Tabela 4 - Objetivos, metas e estratégias 
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IV - MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO  

 
O Projeto Educativo, documento orientador da escola, deverá ser monitorizado e avaliado pela 

equipa de autoavaliação/gestão da qualidade, tendo em vista cotejar as metas e orientações com 

a respetiva execução, de modo a proceder à sua retroação e eventual correção, a fim de se 

alcançarem os objetivos e metas preconizados.  

O processo de acompanhamento e monitorização será contínuo, permitindo proceder às necessárias 

adaptações, reformulação e/ou reajustes, nomeadamente no que respeita às estratégias definidas. 

No final do ciclo de vigência do Projeto Educativo, será realizada uma avaliação final, de modo a 

medir o grau de execução do projeto e os seus desvios, bem como a possibilitar a elaboração de 

um novo Projeto Educativo para um novo período. 

 

V - APROVAÇÃO 

 
O Projeto Educativo foi debatido em reuniões setoriais e/ou disponibilizado para consulta com 

stakeholders internos e externos da instituição e devidamente ajustado, em conformidade com os 

seus contributos. Foi ainda submetido, pelo Diretor, à discussão e aprovação final do Conselho 

Geral em reunião realizada no dia 23/04/2020, tendo sido aprovado por unanimidade. 

 

VI - COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

 
Após a sua validação em Conselho Pedagógico e aprovação em Conselho Geral, o Projeto Educativo 

será apresentado a toda a comunidade educativa, bem como à comunidade envolvente, com a qual 

a escola interage e coopera. 

Na sessão de apresentação, serão apresentadas as linhas gerais das metas e estratégias que se 

pretendem atingir, os meios e recursos que se pretendem mobilizar, as oportunidades e os 

condicionalismos que se pretendem ultrapassar. 

Será disponibilizada a consulta do documento, através do site da escola. 

 

  


